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RESUMO

O presente trabalho traz a análise do caso do Núcleo de Produção Digital (NPD) Orlando

Vieira, projeto da Prefeitura Municipal de Aracaju, vinculado ao Programa Olhar Brasil do

Ministério da Cultura (MinC), por meio da Secretaria do Audiovisual (SAv), implementado,

em 2016, no governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva. A hipótese desenvolvida é a de

que a promoção de políticas públicas de cultura não garante a diversidade democrática de

produção cultural, considerando a desigualdade estrutural do sistema econômico vigente.

Nesse sentido, são apresentadas implicações da adoção de políticas de proteção da diversidade

cultural, num perímetro de intervenção pública em ações de fomento à produção audiovisual

independente, que permitem o reconhecimento de contradições entre os diversos níveis desse

modelo de política enquanto mecanismo de resistência a tendências gerais de homogeneização

cultural da globalização. A presente investigação relaciona pesquisa descritiva, qualitativa,

documental e bibliográfica como meio para o trabalho analítico, ancorado teoricamente na

perspectiva da Economia Política da Comunicação e da Cultura, além de aportes de estudos

sobre diversidade cultural.

Palavras-chave: Audiovisual; Diversidade Cultural; NPD; Política Cultural



ABSTRACT

The present work presents the analysis of the case of the Orlando Vieira Digital Production

Center (NPD), a project of the Municipality of Aracaju, linked to the Olhar Brasil Program of

the Ministry of Culture (MinC), through the Audiovisual Secretariat (SAv), implemented, in

2016, in the government of President Luís Inácio Lula da Silva. The hypothesis developed is

that the promotion of public cultural policies does not guarantee the democratic diversity of

cultural production, considering the structural inequality of the current economic system. In

this sense, implications of the adoption of policies for the protection of cultural diversity are

presented, in a perimeter of public intervention in actions to promote independent audiovisual

production, which allow the recognition of contradictions between the different levels of this

policy model as a mechanism of resistance to trends of the cultural homogenization of

globalization. The present investigation relates descriptive, qualitative, documentary and

bibliographic research as a means for analytical work, theoretically anchored in the

perspective of the Political Economy of Communication and Culture, in addition to

contributions from studies on cultural diversity.

Keywords: Audiovisual; Cultural diversity; NPD; Cultural Policy
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INTRODUÇÃO

A concepção inaugural de política pública de cultura, reconhecida no mundo como a

experiência mais bem acabada de institucionalização da cultura, é a criação do Ministério

dos Assuntos Culturais, na França em 1959, que estabeleceu modelos de intervenção política

pretendidos na esfera cultural, e a partir dos quais ainda hoje lidam dirigentes e estudiosos

do tema. Segundo Albino Rubim (2009, p.95), a criação do Ministério pode ser tomada

como “momento fundacional das políticas culturais, pelo menos no ocidente”. No entanto, o

autor destaca que essa perspectiva fundacional causa controvérsia.

Entretanto este caráter tênue e frágil parece inerente à escolha de marcos
históricos que intentam substituir complexos processos, dispositivos
dinâmicos, movimentos muitas vezes sutis e subterrâneos, por fronteiras
imóveis e supostamente fixadas (RUBIM, 2009, p.95).

O arquétipo projetado pelos franceses formulou políticas públicas de cultura em

torno do papel central do Estado em nome da democratização cultural, com práticas

consagradas em diversos países ocidentais, inclusive no Brasil. De maneira geral, a

mobilização de recursos públicos e a criação de serviços públicos de cultura surgem com

intuito de massificar o acesso à alta cultura. De acordo com Albino Rubim, a política,

inaugurada pelo então ministro André Malraux, buscava:

a preservação, a difusão e o acesso ao patrimônio cultural ocidental e
francês canonicamente entronizado como “a” cultura. Isto é, único
repertório cultural reconhecido como tal e, por conseguinte, digno de ser
preservado, difundido e consumido pela “civilização francesa”. Este
patrimônio agora deveria ser democratizado e compartilhado por todos os
cidadãos franceses, independente de suas classes sociais. Além da
preservação, da difusão e do consumo deste patrimônio, tal modelo
estimula a criação de obras de arte e do espírito, igualmente inscritas nos
cânones vigentes na civilização francesa e ocidental (RUBIM, 2009, p.96).

Esse modelo pressupõe que “a cultura socialmente legitimada é aquela que deve ser

difundida” e que “basta haver o encontro (mágico) entre a obra (erudita) e o público
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(indiferenciado) para que este seja por ela conquistado” (BOTELHO e FIORE, 2005, p.08).

O foco baseava-se na intervenção pública com objetivo de aumentar a oferta à fruição e

produção da cultura erudita para impulsionar automaticamente a demanda. O sociólogo

francês Pierre Bourdieu conduziu, em 1964, no Ministério dos Assuntos Culturais da França,

uma pesquisa com objetivo de conhecer hábitos culturais de alguns países europeus, em

especial, os hábitos de frequência de visitação aos museus. As conclusões obtidas com tal

análise ameaçaram o paradigma da democratização cultural, como aponta Botelho (2001, p.

81):

Os resultados de pesquisas foram de encontro a essa suposição, mostrando
que as barreiras simbólicas eram fator preponderante, impedindo que novos
segmentos da população tivessem acesso à oferta da cultura “clássica”. A
força dos resultados teve papel fundamental na mudança do paradigma,
pois hoje não se fala mais em democratização da cultura, mas sim em
democracia cultural, que, ao contrário da primeira, tem por princípio
favorecer a expressão de subculturas particulares e fornecer aos excluídos
da cultura tradicional os meios de desenvolvimento para eles mesmo se
cultivarem, segundo suas próprias necessidades e exigências.

Sobre essa ideia de barreiras simbólicas, apontada por Bourdieu, a Economia Política

da Comunicação e da Cultura (EPC) revela uma outra e complementar perspectiva, a partir

de análises das relações estruturais, institucionais e de poder, inerentes às etapas de

produção, distribuição e consumo de informação. Assim como afirma Lopes (2016), a EPC

desvenda as funções micro e macroeconômicas da cultura e da comunicação no processo de

acumulação capitalista em seus estágios monopolistas e de sua faceta mais recente.

Nesse sentido, considera-se, conforme Bolaño (2000), a Indústria Cultural (IC) uma

forma social do capital, que realiza a mediação simbólica, fazendo a passagem de uma

informação de classe (entre capitalista e trabalhadores) para uma informação de massa

(todos são vistos como iguais). Não se trata de uma comunicação entre iguais e sim uma

comunicação de classe. Portanto, a questão da mediação estabelece um outro patamar de

compreensão de hábitos culturais, imputando à pesquisa de Bourdieu sobre democratização

cultural, uma percepção para além de uma barreira simbólica, a acepção de um reflexo da

função de legitimação ideológica exercida pela informação.
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À medida que o campo sociocultural se transformava no período da Guerra Fria, a

estratégia da democratização cultural foi sendo contestada. Em 1966, houve críticas a esse

modelo, questionando-se gastos, no Ministério de Assuntos Culturais, com projetos

considerados elitistas e demasiadamente caros, e ao final da década de 1960, eclodem as

manifestações estudantis que extrapolaram o ambiente dos campi e envolveram a sociedade

num movimento político, internacionalmente conhecido por Maio de 1968, marcado por

greves gerais que resultaram na renúncia do presidente Charles De Gaulle em 1969.

Com isso, a ampliação do conceito de cultura norteador das políticas culturais

tornou-se imperativa, desencadeando em diversos países, especialmente entre 1970 e 1982,

um expressivo conjunto de iniciativas em busca de um novo modelo para o desenvolvimento

das políticas culturais. Esse alargamento conceitual foi consolidado por meio da concepção

de democracia cultural que, em contraposição à perspectiva inaugural dos franceses,

reivindica ampliação do campo a partir do reconhecimento da diversidade de demandas

existentes, com maior integração entre cultura e vida cotidiana e descentralização das

intervenções culturais (BOLÁN, 2006. p. 87).

O foco deste modelo está na ampliação do acesso à produção cultural a partir da

participação de um maior número de agentes e está refletido na ideia de diversidade cultural

a qual se referem os documentos no âmbito da Organização das Nações Unidas para a

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Com isso, é a partir da hipótese de que a

promoção de políticas públicas de cultura não garante a diversidade democrática de

produção cultural, considerando a desigualdade estrutural do sistema econômico vigente,

que o presente trabalho investiga aspectos contraditórios entre a aparência e essência desse

modelo de política, enquanto mecanismo de resistência a tendências gerais de

homogeneização cultural da globalização.

Com essa hipótese, a pesquisa inicia a aproximação ao campo de estudo a partir do

pensamento de Bolaño (2000), que ao recuperar Marx lembra que o Estado cumpre,

enquanto Capitalista Coletivo Ideal, uma função coordenadora do conjunto dos poderes

sociais e apresentando os interesses da classe capitalista como interesses nacionais,

preservando sua legitimidade ao atender a certos interesses coletivos. Diante do exposto, a
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investigação procura estabelecer problemáticas centrais da Economia Política da

Comunicação e da Cultura (EPC) como eixo teórico-metodológico para compreensão da

dinâmica capitalista das políticas públicas de cultura.

É nesse cenário que o tema da proteção à diversidade cultural adotada pelas políticas

públicas de cultura, nos pareceu elucidativo para compreensão da dinâmica de ambiguidades

e contradições no dia a dia do Núcleo de Produção Digital Orlando Vieira, estudo de caso

proposto por esta pesquisa, por meio do qual o caminho histórico, percorrido para o

estabelecimento da proteção à diversidade cultural, é repassado de forma panorâmica,

trazendo à tona, a partir da descrição concreta do NPD, processos sistêmicos da lógica

capitalista na contradição cultura e economia.

O objetivo geral é identificar elementos, que conformam a multidimensionalidade

das formas de produção cultural, por meio das políticas públicas, na estrutura social

capitalista. Para tal, especificamente, interessa-nos a análise das condições de

desenvolvimento do sistema capitalista, determinantes do curso das relações entre produção

cultural e Estado Monopolista para manutenção da hegemonia da classe dominante. Além da

observação do caso concreto do NPD Orlando Vieira, na perspectiva da compreensão de

limites e contradições da intervenção pública, no setor cultural, dos governos dos

presidentes Luiz Inácio Lula da Silva (2003 a 2010) e Dilma Rousseff (2011 a 2016), a partir

da apresentação dos principais aspectos da adoção do conceito de diversidade cultural,

encampado internacionalmente pela UNESCO, para superação da desigualdade estrutural

entre os produtores audiovisuais independentes e as empresas do mainstream.

O método proposto busca a compreensão da realidade a partir de suas contradições,

mediações e rupturas, objetivando conhecer o sentido da totalidade no seu movimento, bem

como afirmam Marx e Engels (1979, p. 125), “[...] é na práxis que o homem deve

demonstrar a verdade [...] a realidade e o poder, o caráter terreno de seu pensamento. [...] um

pensamento que se isola da práxis “é uma questão puramente escolástica”.

Por meio da aplicação da lógica formal investiga-se o fenômeno, de modo isolado,

ou seja, a partir de tal raciocínio gera-se a abstração, desconsiderando as relações da parte
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com o todo, perdendo-se, assim, o entendimento do movimento (LEFEBVRE, 1995).

Portanto, a lógica dialética propicia uma maior aproximação da essência dos fenômenos,

pois segundo Lefebvre (1995), como o real está em movimento, o pensamento deve

colocar-se em movimento e ser pensamento do movimento. “Se o real é contraditório, então

que o pensamento seja pensamento consciente da contradição” (LEFEBVRE, 1995, p. 174).

Perante o exposto, interessa-nos pensar a adoção da diversidade cultural pelo

Ministério da Cultura, em movimento, por meio das contradições, permitindo-nos, assim,

compreender o significado e desafios desse modelo de política pública, implementada no

Programa Olhar Brasil/MinC, vinculado à Secretaria do Audiovisual, que formalizou

parcerias com Órgãos e Entidades Públicas do país para implantação de “Núcleos de

Produção Digital”, cuja finalidade, conforme edital SAv/MinC nº 01/2005 (Anexo A), era:

… apoiar a produção audiovisual independente, através do fornecimento
gratuito de equipamentos e serviços, bem como promover a formação e
aprimoramento profissional e artístico a técnicos e realizadores
audiovisuais das mais diversas funções”. (BRASIL, 2005, p. 01)

O Programa Olhar Brasil inaugura, na história recente de Aracaju, capital do estado

de Sergipe, a intervenção do poder público no setor audiovisual independente,

impulsionando a produção local, ao passo que reproduz especificidades da dinâmica da

sociedade capitalista no campo cultural, cujos mecanismos têm sido objeto de sólidas

pesquisas da Economia Política da Comunicação e da Cultura (EPC). É nesse modelo de

análise que delimitamos a pesquisa do NPD Orlando Vieira, implantado por meio do decreto

nº 1069 de 01 de setembro de 2006 (Anexo B), vinculado à Fundação Municipal de Cultura,

Turismo e Esportes de Aracaju - FUNCAJU. O Art. 2º do decreto citado destaca os objetivos

do NPD:

I. Implantar uma rede de apoio à produção audiovisual de baixo custo;
II. Promover a formação e capacitação de técnicos e realizadores

audiovisuais com ênfase na utilização de tecnologias digitais de som
e imagem;

III. Estimular a parceria, em nível estadual e regional, entre Poder
Público, produção independente e mercado audiovisual local, no
sentido de criar políticas públicas que visem o desenvolvimento da
atividade audiovisual local. (ARACAJU, 2006, Art. 2º)
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A metodologia adotada segue uma revisão da bibliografia sobre o conceito

paradigmático de diversidade cultural, disseminado pela Organização das Nações Unidas

para a Educação, Ciência e Cultura - UNESCO, para com isso expor, na linha histórica dos

acontecimentos, os determinantes à adoção das políticas públicas de cultura para proteção da

diversidade cultural em diversos países, além do levantamento do processo de

implementação da diversidade cultural por parte do governo brasileiro. Também foi

realizada análise de dados secundários referentes a políticas públicas para a cultura a partir

do conceito de diversidade cultural, por meio de documentos da Secretaria do Audiovisual

do Ministério da Cultura do Brasil e da Fundação Municipal de Cultura, Turismo e Esportes

de Aracaju/FUNCAJU da Prefeitura Municipal de Aracaju. Em relação, especificamente ao

Núcleo de Produção Digital Orlando Vieira, a investigação orientou-se, além de documentos

e relatórios, por fontes primárias, a partir de entrevistas com a coordenação do Programa

Olhar Brasil e com alunos do NPD Aracaju, a fim de detalhar experiências implicadas em

contradições entre a aparência e essência desse modelo de política enquanto mecanismo de

resistência a tendências gerais de homogeneização cultural da globalização.

A dissertação divide-se em três capítulos, além desta introdução e considerações

finais. No primeiro capítulo há uma descrição dos principais determinantes históricos no

processo de adoção e execução do conceito de diversidade cultural e as consequentes

orientações das políticas públicas para a cultura, destacando análises referentes à diversidade

cultural na Secretaria do Audiovisual do Ministério da Cultura durante o governo de Luiz

Inácio Lula da Silva, dentro da lógica de interesses hegemônicos da acumulação.

O segundo capítulo apresenta os movimentos de subordinação da cultura à lógica do

capital (BOLAÑO, 2002; 2000) e as relações do capitalismo monopolista e o avanço da

máquina estatal em torno de interesses articulados para manutenção da hegemonia da classe

dominante (COUTINHO, 1992). Assim, a pesquisa traz materialidade histórica para

compreensão das raízes das contradições da adoção do conceito de diversidade cultural, no

Brasil, para superação da desigualdade entre produtores audiovisuais independentes e as

empresas do mainstream.
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O capítulo três traz uma análise descritiva de aspectos concretos do Núcleo de

Produção Digital Orlando Vieira, explicitando a falsa aparência desse projeto de política

cultural, implementado no governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011),

alinhado ao conceito paradigmático da UNESCO de diversidade cultural, que se trata tão

somente de parte constitutiva do movimento de subordinação da cultura à lógica do capital.
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CAPÍTULO 1

O PERCURSO DA DIVERSIDADE CULTURAL

Neste capítulo, as informações resultaram da análise de artigos, teses de doutorado e

documentos da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura -

UNESCO, no que se refere ao debate sobre diversidade cultural e as consequentes

orientações das políticas públicas para a cultura. Essas fontes de informações foram

utilizadas para a análise dos processos de adoção e execução do conceito de diversidade

cultural por parte da Secretaria do Audiovisual do Ministério da Cultura do Brasil. Uma vez

que ao realizar tal percurso, a pesquisa procura demonstrar como a promoção de políticas

públicas voltadas à superação da desigualdade estrutural entre os produtores audiovisuais

independentes e as empresas do mainstream foi reproduzida no NPD Orlando Vieira.

1.1 Da exceção à diversidade cultural

A reconstituição da construção histórica das políticas culturais no mundo foge ao

escopo da presente pesquisa, no entanto é fundamental mencionar fatos desse processo que

estão diretamente relacionados à concepção da “diversidade cultural”. Tal conceito é

consequência de dois campos em disputa quanto à natureza dos bens das indústrias culturais,

disputa essa estabelecida desde a criação do GATT - General Agreement on Tariffs and

Trade (Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio) - após a Segunda Guerra

Mundial, em 1947. O GATT, precursor da Organização Mundial de Comércio (OMC),

criada em 1995, previa rodadas de negociações sobre setores a serem liberalizados das

restrições alfandegárias internacionais.

Na época da implantação do GATT, pós-guerra, a indústria cinematográfica era a

principal forma de mídia de massa capaz de transcender fronteiras nacionais, sendo a

maioria dos filmes exibidos na Europa Ocidental, produções hollywoodianas. Diante dessa

configuração, vários países europeus dispunham de medidas de proteção, estabelecendo

cotas para limitar a exibição de filmes produzidos nos Estados Unidos em seus territórios.
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Mattelart (1995) observa que esse enfraquecimento da indústria cinematográfica

europeia se deu com o advento da primeira guerra mundial, momento a partir do qual

passam a ser instituídas regulamentações à medida em que os países percebiam a hegemonia

alcançada pelos produtores cinematográficos dos Estados Unidos. A situação hegemônica do

cinema norte-americano, representado pelos estúdios de Hollywood, desde o início do

século XX, é evidenciada por Canclini (2007, p. 256) como resultado de conquistas

consolidadas ao longo da história.

O mérito do cinema estadunidense é que desde o começo puseram-se a
buscar públicos amplos, enquanto nas sociedades européias as artes e a
literatura concentravam-se mais nas elites e nas tradições nacionais, nos
Estados Unidos absorveram as contribuições de migrantes de todos os
continentes para forjar uma cultura popular e de massas, capaz de seduzir
amplos setores de outros países.

Na década de 1920 até 1940, a Época de Ouro de Hollywood, o modo de produção

dos filmes foi fixado no mesmo formato das demais indústrias americanas. “Produção

consumadamente industrial, inserida no processo de linha de montagem como já era a

fabricação de automóveis, eletrodomésticos e alimentos enlatados”, conforme afirma

Gonçalves (2011, p. 76). Além de uma rede de distribuição internacional, construída logo

após a Segunda Guerra Mundial, quando a Europa ainda estava em processo de

reconstrução.

Essa lógica de adequação do processo de realização de filmes a uma perspectiva

capitalista de produção pavimentou o poder da indústria cinematográfica dos Estados

Unidos, que procuraram criar condições de garantia do domínio dos seus filmes no mercado

mundial. Nessa perspectiva, defenderam, durante as negociações ao longo da Rodada
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Uruguai (GATT), novas regras para importação e exportação de filmes, tratando-os como1

mercadorias comuns, sujeitas às regras de livre comércio internacional.

Foi em torno dessa questão, que se desenrolaram grandes embates entres os

interesses públicos e os interesses de expansão comercial, relacionados ao setor cultural. De

um lado, os Estados Unidos a favor do livre comércio em negociações internacionais no

setor cultural, e, do outro, a União Europeia, impulsionada pela França, em favor da

proteção de bens e serviços culturais de acordos comerciais de livre mercado, para garantia

de preservação e promoção da identidade cultural europeia por meio de políticas públicas de

cultura.

Ao longo dos anos, a postura firme da França, em resposta à visão dos EUA, previa

subsídios ao cinema na forma de lei, desde 1948, e, a partir de 1959, passou a vincular a

sétima arte ao Ministério de Assuntos Culturais, demonstrando o entendimento do cinema

não como indústria, mas sim uma arte. Em 1993, a França alcança um ponto de virada nas

negociações internacionais, ao inserir a cláusula da exceção cultural (exception culturelle)

nas regras comerciais multilaterais conduzidas na Rodada Uruguai, excluindo o cinema e

outros bens audiovisuais da liberalização comercial. Conforme Regourd, a exceção cultural

é uma mudança de referencial:

Les négociations internationales contemporaines ont pour objet de
libéraliser l'ensemble des biens et des activités humaines, dans le cadre d'un
marché mondial dont ne seraient épargnées que les seules activités fournies
« dans l'exercice du pouvoir gouvernemental », cette dernière notion étant
elle-même très restrictivement conçue. Ce qui signifie que l'ensemble des
activités culturelles relève bien du champ de la marchandisation
transnationale et que les politiques des États-nations y sont menacées dès
lors que leurs modalités d'intervention constituent autant d'entraves
potentielles à la libre concurrence. C'est au regard de ces menaces qu'a été

1 A Rodada do Uruguai iniciou-se em 20 de setembro de 1986, com a Declaração de Punta del Leste, e
encerrou-se em 15 de dezembro de 1993, com a Ata Final do Acordo tendo sido aprovada em 15 de abril de
1994, em Marrakesh, Marrocos. Contava com a participação formal de 125 países para a discussão das
diretrizes de comércio internacional no âmbito do GATT, precursor da Organização Mundial de Comércio
(OMC), criada em 1995. Três objetivos, presentes desde a sua convocação, foram cumpridos na Rodada: (a)
aumentar as obrigações dos países em desenvolvimento no GATT e reduzir a flexibilidade de que gozavam —
permitida pelas próprias regras do GATT— quanto às suas políticas comerciais e outras políticas industriais;
(b) restabelecer a disciplina do GATT sobre alguns setores que deveriam ter sido incluídos ou ter permanecido
no Acordo original, como têxteis e agricultura; (c) colocar sob a disciplina do GATT os "novos temas", ou seja,
serviços, investimentos de empresas transnacionais e propriedade intelectual.
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conçu l'argument en défense de « l'exception culturelle » (REGOURD,2

2004 : 30).

Os Estados Unidos confrontam a cláusula sustentada pela França, argumentando

tratar-se de uma medida excessivamente protecionista e uma violação ao livre comércio.

Diante dessa discussão política em torno da temática, a UNESCO, para dar suporte à relação

entre os países no sistema multilateral de comércio sobre a isenção de bens e serviços

culturais de acordos comerciais de livre mercado, estabeleceu debates em busca de um texto

normativo que definisse parâmetros aceitáveis ao maior número de atores com relação aos

pontos tangentes à liberalização comercial do setor cultural.

Esses esforços repercutiram em diversos países, que passaram a executar um novo

modelo de política cultural em contato com interesses sobre bens e serviços, relacionado ao

apoio a culturas minoritárias, até então não reconhecidas, seja regional ou

internacionalmente. Com isso, o foco do debate é deslocado do argumento da exceção para a

ideia de diversidade cultural, refletindo uma justificativa mais adequada de intervenção

pública no setor cultural.

1.2 A diversidade cultural pela UNESCO

Desde a constituição da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência

e a Cultura (UNESCO), em 16 de novembro de 1945, este quadro dá uma singela mostra da

atividade continuada da Unesco no campo da cultura, uma das suas três áreas de ação, em

conjunto com a educação e a ciência e tecnologia (EVANGELISTA, 2003). Esta atuação na

esfera internacional possibilita a assimilação internacional de novos conceitos decorre de

uma série de documentos, que incorporam diversas preocupações dos Estados Membros e

2 “ O objetivo das negociações internacionais contemporâneas é liberalizar todos os bens e atividades humanas,
no âmbito de um mercado mundial no qual apenas as atividades previstas "no exercício do poder
governamental" seriam poupadas, sendo este último o próprio conceito muito restritivamente concebido. Isso
significa que todas as atividades culturais se enquadram no âmbito da mercantilização transnacional e que as
políticas dos Estados-nação estão ameaçadas, uma vez que seus métodos de intervenção constituem obstáculos
potenciais à livre concorrência. É à luz dessas ameaças que o argumento em defesa da "exceção cultural" foi
concebido”. (REGOURD, 2004 : 30, tradução nossa).
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Membros Associados. Assim sendo, o trajeto para adoção internacional do conceito de

diversidade cultural ganhou impulso a partir da criação de parâmetros e referenciais para sua

proteção e promoção.

Suas manifestações públicas, expressas em encontros e documentos,
configuram este novo cenário, no qual reaparecem e atuam as novas
políticas culturais. Documentos como Nossa Diversidade Criadora, de
1996, relatório da Comissão Mundial de Cultura e Desenvolvimento,
instituída pela Unesco; a Declaração Universal sobre a Diversidade
Cultural de 2001 e a Convenção sobre a Proteção e Promoção da
Diversidade das Expressões Culturais de 2005, aprovadas em fóruns da
Organização, tornam-se desencadeadores e balizadores da emergência das
políticas culturais nesta nova circunstância societária. (RUBIM, 2009, p.
107).

Tais documentos estão empenhados em manter uma estrutura necessária para adoção

de políticas de proteção da diversidade cultural, por cada país, frente às pressões exercidas

pelas importações de produtos e serviços culturais oriundos de outros países. A diversidade

cultural é definida, na Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, como conjunto de

manifestações culturais dos grupos e sociedades humanas verificadas no tempo e no espaço,

proclamando-a patrimônio comum da humanidade (art. 1º) e fator de desenvolvimento (art.

3º); sua proteção torna-se, pois, imperativo ético, inseparável do respeito à dignidade

humana (art. 4º). Nesse sentido, transcrevemos alguns artigos:

Artigo 6º – Rumo a uma diversidade cultural acessível a todos. Ao
assegurar a livre circulação das ideias através da palavra e da imagem,
deve-se zelar para que todas as culturas se possam expressar e dar a
conhecer. A liberdade de expressão, o pluralismo dos meios de
comunicação, o multilinguismo, a igualdade de acesso às expressões
artísticas, ao conhecimento científico e tecnológico – inclusive em formato
digital - e a possibilidade, para todas as culturas, de estar presente nos
meios de expressão e de difusão, são garantias de diversidade cultural.
(UNESCO, 2001, p. 3)

Artigo 8º – Os bens e serviços culturais, mercadorias de um tipo diferente.
Perante as mudanças económicas e tecnológicas actuais, que abrem amplas
perspectivas para a criação e a inovação, deve-se prestar uma atenção
particular à diversidade da oferta criativa, ao justo reconhecimento dos
direitos dos autores e artistas, bem como ao carácter específico dos bens e
serviços culturais que, na medida em que são portadores de identidade, de
valores e de sentido, não devem ser considerados como meras mercadorias
ou bens de consumo. (UNESCO, 2001, p. 4)
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Artigo 9º – As políticas culturais, catalisadoras da criatividade. Ao mesmo
tempo que asseguram a livre circulação das ideias e das obras, as políticas
culturais devem criar condições propícias para a produção e a difusão de
bens e serviços culturais diversificados, através de indústrias culturais que
disponham de meios para se desenvolverem aos níveis local e mundial.
Compete a cada Estado, respeitando as obrigações internacionais, definir
sua política cultural e aplicá-la utilizando os meios de ação que considere
mais adequados, através de apoios concretos ou de quadros normativos
apropriados. (UNESCO, 2001, p. 4)

Artigo 11º – Estabelecimento de parcerias entre o sector público, o sector
privado e a sociedade civil. As forças do mercado, por si só, não garantem
a preservação e a promoção da diversidade cultural, a qual constitui
condição fundamental para um desenvolvimento humano sustentável.
Nesta perspectiva, convém reafirmar o papel fundamental das políticas
públicas, em parceria com o sector privado e a sociedade civil. (UNESCO,
2001, p. 4)

Norteada por tais atributos, a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural,

adotada na 31ª Conferência Geral da UNESCO, em 02 de Novembro de 2001, consolidou o

conceito de diversidade cultural, apresentando-o como patrimônio comum à humanidade,

sendo a cultura “o conjunto dos traços distintivos espirituais e materiais, intelectuais e

afetivos que caracterizam uma sociedade ou um grupo social”. (UNESCO, 2001, p. 3).

De acordo com tal documento, as políticas públicas e regulamentações para a

diversidade cultural são compreendidas como garantias para coesão social, vitalidade da

sociedade civil e a paz. Muitos países membros da UNESCO implementaram modificações

estratégicas por meio de políticas públicas para o fortalecimento da diversidade cultural. “A

influência obtida pela instituição ocorre graças ao imbricado caminho de articulação de

redes de organizações não governamentais, grupos empresariais e agências culturais dos

Estados nacionais, e das inúmeras conferências e reuniões.” (SILVA, 2012, p. 2).

Esse relevante papel da UNESCO demonstra o quanto a cultura tornou-se central nos

processos de reprodução ampliada do capital, num sistema-mundo, que se diz globalizado,

especialmente a partir da década de 1990, com dominância das políticas neoliberais,

conforme salientado por Lopes (2019). Contudo, cabe ressaltar, segundo Lopes (2013), “[...]

que a existência de tais instrumentos jurídicos, embora sejam conquistas importantes,
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representam mais a configuração de um campo de possibilidades do que a garantia

inequívoca de relações comerciais mais equânimes”.

1.2.1 A diversidade cultural no governo brasileiro

A ação continuada da Unesco na esfera internacional torna possível debates,

formação de pessoal e, em especial, o agendamento de importantes temas no cenário político

e cultural. Dois anos após a Declaração Universal da UNESCO sobre a Diversidade

Cultural, o governo de Luiz Inácio Lula da Silva colocou em destaque, ainda durante a

primeira gestão, em 2003, o tema da diversidade na política pública federal, com a criação

da Secretaria da Identidade e da Diversidade Cultural no âmbito do Ministério da Cultura do

Brasil. Nesse sentido, em 2007, o presidente Lula promulgou a Convenção sobre a Proteção

e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, assinada em Paris no dia 20 de

outubro de 2005, durante a 33ª Conferência Geral da UNESCO. Um marco legal sobre o

tema para as políticas públicas do país, com o texto oficial ratificado por meio do Decreto

Legislativo nº 485, de 2006 .3

Por essa razão, é observado, no Plano Plurianual (PPA) 2012-2015 do governo de

Dilma Rousseff, o objetivo 0780: Promover a cidadania e a diversidade das expressões

culturais e o acesso ao conhecimento e aos meios de expressão e fruição cultural . No4

referido documento, estavam mencionadas entre outras iniciativas:

033T - Brasil Plural: promover, reconhecer e valorizar os conhecimentos e
expressões da diversidade cultural brasileira. (PPA 2012-2015)

033U - Cultura Viva: Fortalecer Espaços, Redes e Circuitos Culturais para
o exercício da cidadania. (PPA 2012-2015)

033V - Sujeito Cidadão: promoção do acesso ao conhecimento, à
diversidade cultural e às condições de desenvolvimento simbólico. (PPA
2012-2015)

4 Plano Pluri Anual 2012-2015. Disponível em:
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/Anexos/anl12593.pdf Acesso em: 11/02/2020.

3 Disponível em Portal da Câmara dos Deputados (camara.leg.br). Acesso em 03/02/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/Anexos/anl12593.pdf
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decleg/2006/decretolegislativo-485-20-dezembro-2006-548645-exposicaodemotivos-141908-pl.html#:~:text=DECRETO%20LEGISLATIVO%20N%C2%BA%20485%2C%20DE%202006%20Aprova%20o,PEMU-UNESCO%20Bras%C3%ADlia%2C%20em%2021%20de%20dezembro%20de%202005.
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No tocante à abrangência do conceito da diversidade cultural no setor audiovisual, o

Plano Plurianual incumbia à Secretaria do Audiovisual (SAv) as seguintes iniciativas:

034U - Ampliação, modernização, atualização tecnológica e
desenvolvimento de atividades do Centro Técnico Audiovisual CTAv e da
Cinemateca Brasileira.

034W - Difusão e desenvolvimento de atividades audiovisuais no Brasil e
no exterior, em nível bilateral e multilateral, por meio de acordos,
cooperação, parcerias e outros meios, em especial com o Mercosul,
Iberoamérica e Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).

0353 - Implantação do Canal de Cultura, cuja transmissão será destinada a
produções culturais e programas regionais independentes.

0356 - Promoção e ampliação das atividades de formação, capacitação e
qualificação dos setores do audiovisual.

Também foram previstas iniciativas para SAv em conjunto com a ANCINE:

034Z - Fomento à produção, distribuição e comercialização de obras
audiovisuais no país e no exterior.

0350 - Gestão e fortalecimento dos Programas de Apoio ao
Desenvolvimento do Cinema Brasileiro PRODECINE, do Audiovisual
Brasileiro PRODAV, da Infraestrutura do Cinema e do Audiovisual
PRÓ-INFRA e do Fundo Setorial do Audiovisual - FSA.

0351 - Gestão regulatória dos mecanismos de incentivo fiscal à atividade
audiovisual previstos na Lei no 8.685/93 e na Medida Provisória no
2.228-1/01.

0355 - Mapeamento de dados do setor audiovisual e estímulo à inovação e
ao desenvolvimento sustentável dos seus segmentos, por meio da
implementação de novos processos, formatos, conteúdos e modelos de
negócio relativos à produção, distribuição e exibição.

Da mesma forma, o Plano Nacional de Cultura - PNC (2011 - 2020), previsto no §5

3º do art. 215 da Constituição Federal, estabeleceu metas, que ratificaram a pauta da

diversidade cultural na agenda política brasileira, conforme destaques abaixo:

Meta 3) Cartografia da diversidade das expressões culturais em todo o
território brasileiro realizada: Esta meta refere-se à realização de um
levantamento cartográfico da diversidade das expressões culturais
existentes no território brasileiro, cujo produto será constantemente
consolidado no Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais

5 Plano Nacional de Cultura. Disponível em:
www.gov.br/turismo/pt-br/centrais-de-conteudo-/publicacoes/atos-normativos-secult/2011/portaria-minc-no-12
3-de-13-de-dezembro-de-2011. Acesso em: 11/02/2020.

http://www.gov.br/turismo/pt-br/centrais-de-conteudo-/publicacoes/atos-normativos-secult/2011/portaria-minc-no-123-de-13-de-dezembro-de-2011
http://www.gov.br/turismo/pt-br/centrais-de-conteudo-/publicacoes/atos-normativos-secult/2011/portaria-minc-no-123-de-13-de-dezembro-de-2011
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(SNIIC). Além de reconhecer e difundir a diversidade, a cartografia servirá
também para qualificar a gestão cultural e monitorar o impacto do Plano
Nacional de Cultura (PNC) e dos planos setoriais e territoriais. (Plano
Nacional de Cultura, 2011)

Meta 6) 50% dos povos e comunidades tradicionais e grupos de culturas
populares que estiverem cadastrados no Sistema Nacional de Informações e
Indicadores Culturais (SNIIC) atendidos por ações de promoção da
diversidade cultural: Esta meta refere-se ao número de povos e
comunidades tradicionais e grupos de culturas populares atendidos por
políticas públicas de cultura. A promoção da diversidade cultural envolve
políticas de desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades
tradicionais, bem como ações de valorização das culturas populares. (Plano
Nacional de Cultura, 2011)

Sob essa perspectiva e frente a um histórico de instabilidade, autoritarismo e

ausências (RUBIM, 2007), o investimento na diversidade cultural foi implementado a partir

de uma série de políticas públicas, como forma de buscar o desenvolvimento

socioeconômico sustentável, a garantia das liberdades e dos direitos humanos, a coesão

social, a governança democrática, a paz e a prevenção dos conflitos. No caso específico da

nossa pesquisa, destacamos o Programa Olhar Brasil, implantado, em 2005, por meio do

Edital de Concurso Nº 01/2005 do Ministério da Cultura, através da Secretaria do

Audiovisual. No Decreto nº 8.837, é possível verificar que a SAv adere às recomendações

internacionais, garantindo-as no âmbito de suas competências em torno do Plano Nacional

de Cultura.

I - propor política nacional do cinema e do audiovisual, a ser submetida ao
Conselho Superior do Cinema;

II - propor políticas, diretrizes gerais e metas para o desenvolvimento da
indústria audiovisual e cinematográfica brasileira, a serem submetidas ao
Conselho Superior do Cinema;

III - formular políticas, diretrizes e metas para formação e capacitação
audiovisual, produção, distribuição, exibição, preservação e difusão de
conteúdos audiovisuais e cinematográficos brasileiros, respeitadas as
diretrizes da política nacional do cinema e do audiovisual e do Plano
Nacional de Cultura;

IV - aprovar planos gerais de metas para políticas audiovisuais e
cinematográficas, e acompanhar sua execução;
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V - instituir programas de fomento, capacitação, difusão e preservação de
atividades cinematográficas e audiovisuais brasileiras;

VI - analisar, aprovar, coordenar e supervisionar a análise e monitoramento
dos projetos e prestações de contas das ações, programas e projetos
financiados com recursos incentivados, previstos no art. 2º do Decreto nº
4.456, de 2002 ;

VII - implementar ações de análise de projetos, e de celebração,
acompanhamento e prestação de contas de convênios, acordos e
instrumentos congêneres que envolvam a transferência de recursos do
Orçamento Geral da União;

VIII - promover a participação de obras cinematográficas e
videofonográficas brasileiras em festivais nacionais e internacionais;

IX - elaborar acordos, tratados e convenções internacionais sobre
audiovisual e cinema e orientar ações para sua aplicação;

X - apoiar ações para intensificar o intercâmbio audiovisual e
cinematográfico com outros países;

XI - planejar, promover e coordenar ações para difundir, preservar e
renovar obras cinematográficas e conteúdos audiovisuais brasileiros, e
ações para a pesquisa, formação e qualificação profissional no tema;

XII - planejar, coordenar e executar as ações com vistas à implantação do
Canal de Cultura, previsto no Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 2006;

XIII - representar o Brasil em organismos e eventos internacionais relativos
às atividades cinematográficas e audiovisuais; e

XIV - orientar, monitorar e supervisionar ações da Cinemateca Brasileira e
do Centro Técnico Audiovisual .6

O Programa Olhar Brasil reproduziu tais compromissos do governo Lula, como parte

do processo para promoção de “condições propícias para a produção e a difusão de bens e

serviços culturais diversificados” (UNESCO, 2005, p. 4). Investiu na democratização da

produção e formação, direcionada a grupos sociais até então excluídos das políticas

audiovisuais, superando, como observa Bolaño (2000), desafios do modelo brasileiro de

regulação do audiovisual, influenciado pela dinâmica setorial das posições hegemônicas –

como empresas privadas - que resulta em uma falta de interesse em se regular conteúdos, em

6 Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7743impressao.htm

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4456.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4456.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5820.htm
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uma baixa preocupação em considerar a diversidade cultural, além da regionalização da

produção entre outros.

1.3 Da UNESCO à Diversidade Cultural na SAv

Para compreensão do contexto histórico no qual a temática da diversidade foi

integrada como diretriz na Secretaria do Audiovisual, é necessário apontar como a questão

cultural, conduzida pela UNESCO, esteve articulada, durante a trajetória das políticas para

cultura no Brasil, no período anterior à implantação da SAv, com consequente orientações de

diferentes princípios para implementação das políticas de fomento à produção audiovisual

independente.

A questão cultural, do início da atuação da UNESCO até as décadas de 1960 e 1970,

estava atrelada aos direitos culturais, enquanto garantia dos interesses dos autores e seus

trabalhos, e à proteção do patrimônio histórico, considerado legado cultural da humanidade.

Com isso, a perspectiva de garantia da diversidade cultural, conforme pesquisa de Silva

(2016), somente começa a ser construída numa grande conferência no México, o

MONDIACULT, em 1982, quando foram cunhadas noções que a partir de então serviriam

de base à ampliação do conceito, nos anos 1990, e culminância, em 2001, com a Declaração

Universal Sobre a Diversidade Cultural.

O conceito de cultura defendido no MONDIACULT passou a pautar
programas, estudos e ações de política cultural a partir de então. Entre a
Mesa Redonda e o MONDIACULT, as discussões sobre ações públicas na
área da cultura já eram mais presentes e familiares. A questão não era mais
somente “ter” ou “não ter” algo que pudesse ser chamado de política
cultural, e sim, o que estava sendo feito e com qual objetivo. As
divergências sutis que já apareciam nas comissões de trabalho da
Conferência de Veneza se transformariam, ao longo da década de 70, em
posicionamentos sobre modalidades de ação a serem defendidas ou
confrontadas. Como exemplo, podemos citar a ambigüidade da relação da
cultura com a economia: enquanto para alguns países a cultura seria parte
integrante da economia, para outros os produtos culturais deveriam ser
comercializados sob condições especiais de modo a proteger e priorizar sua
produção. (SILVA, 2016, p. 112)
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Outro destaque do trabalho da UNESCO sobre políticas culturais, nas décadas

anteriores à consolidação do tema da diversidade, foi o projeto de publicações “Studies And

Documents On Cultural Policy Series”, ocorrido entre 1969 e 1987, o primeiro esforço no

sentido de centralizar informações comparáveis sobre formas de administração e governo da

cultura em diferentes países. O Brasil não participou de nenhuma dessas publicações, apesar

de sucessivas tentativas de negociações.

O Brasil, por exemplo, teve seu contrato cancelado e renegociado muitas
vezes, devido a sucessivos atrasos no prazo, mudança nos autores
designados – foram dois contratos com o delegado Carlos Chagas Filho em
1970 e 1971/2 e um com o Conselho Federal de Cultura em 1974 - para
escrever o que, finalmente, resultou no cancelamento definitivo - ou
esquecimento - e na ausência do Brasil na coleção. (SILVA, 2016, p. 110)

A tônica dessa ausência de dados brasileiros nessa coleção, que, no total, realizou

7256 publicações, relativos à política cultural de 66 países, expõe a linha de ação em curso

durante o período no qual o Brasil encontrava-se, a ditadura militar (1964-1985). Com o

golpe, é criado o Conselho Federal de Cultura, fio condutor da política cultural no Brasil, a

partir de 1966 até meados da década de 1970.

Em 24 de novembro de 1966, por meio do decreto-lei nº 74, foi criado, no
Brasil, o CFC, constituído, inicialmente, por 24 membros diretamente
nomeados pelo presidente da República. O decreto nº 60.237, de fevereiro
de 1967, definiu as disposições sobre sua instalação e seu funcionamento.
Naquele momento, tomaram posse, como conselheiros: Adonias Filho,
Afonso Arinos, Ariano Suassuna, Armando Schnoor, Arthur César Ferreira
Reis, Augusto Meyer, Cassiano Ricardo, Clarival do Prado Valladares,
Djacir Lima Menezes, Gilberto Freyre, Gustavo Corção, Hélio Viana, João
Guimarães Rosa, José Cândido de Andrade Muricy, Josué Montello, d.
Marcos Barbosa, Manuel Diegues Junior, Moysés Vellinho, Otávio de
Faria, Pedro Calmon, Rachel de Queiroz, Raymundo de Castro Maia,
Roberto Burle Marx e Rodrigo Mello Franco. Todos os intelectuais que
possuíam projeção e reconhecimento nacional e internacional, oriundos das
academias das diversas áreas, como as de ciências e letras, mas que
mantinham diferenças significativas entre si. Podemos dizer que o CFC foi
composto, majoritariamente, por intelectuais com vasta experiência na
relação com o Estado e a cultura, desde os anos 1930 e 1940 (CALABRE,
2019, p. 27).
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Segundo o pesquisador e cineasta Jean Claude Bernardet, a relação do Cinema Novo

com o Estado no final dos anos 1960, configurava-se da seguinte maneira:

o Cinema Novo que durante alguns anos, devido a circunstâncias
especiais, foi quase uma expressão oficial do cinema brasileiro, é hoje a
ovelha negra. É combatido pelo Instituto Nacional de Cinema, pela
censura, por todas as instituições e pessoas bem-pensantes – e são legiões
– que acham que arte nada tem a ver com política e outros chavões desse
tipo (BERNARDET, 2009, p.140).

Mesmo países que foram submetidos a regimes ditatoriais, como foi o caso do Brasil,

sofreram a influência deste agendamento e das decisões emanadas dos encontros da Unesco

(BOTELHO, 2001: 89). Essa temática de dirigismo cultural perpassava uma série de

esforços comparativos realizados pelo UNESCO à época. Havia muitas discussões sobre a

oferta de acesso à determinada ideia de cultura nacional para toda população, associada a

ideologias completamente distintas, sendo implementada tanto por regimes democráticos,

quanto por governos autoritários, como foi o caso do Brasil.

Em 1975 o governo brasileiro divulgou o documento "Diretrizes para uma
Política Cultural do Brasil". Em notícia da Folha de São Paulo, o governo
alegou que isso "não significa intervenção na atividade espontânea do
setor, nem na sua orientação segundo formulações ideológicas
violentadoras da liberdade de criação." (BRASIL/MEC, 1975) A simples
necessidade de apresentar uma justificativa mostra que a política cultural
nem sempre foi algo presente ou desejado nos governos. Pelo contrário,
torná-la um valor positivo e compatível com a democracia – ou seja, um
binômio possível e não uma contradição - exigiu muito trabalho de
pessoas, grupos e instituições e nunca serão totalmente óbvias e nem
tranquilas. (SILVA, 2016, p.11)

Essa preocupação com o papel estratégico da cultura na construção e/ou

consolidação do nacional foi crescente, por parte do governo militar brasileiro que, apesar de

adotar uma política cultural, o fez com uma concepção equivocada de intervenção

governamental preconizada pela UNESCO. Em 1979, uma recusa do Brasil em sediar uma

reunião da UNESCO, reflete o conflito entre lógicas de ação.

Em memorando interno, o diplomata Guy de Castro Brandão alegou que
“Trata-se, mais uma vez, de reunião acadêmica, tão ao gosto da UNESCO,



32

e cujos resultados práticos, diretos e indiretos, afiguram-se para o país que
a acolhe, muito remotos.” (SILVA, 2016, p. 200)

Alinhado ao discurso desenvolvimentista e anticomunista norte-americano, o tom

nacionalista do regime militar encontrou, no cinema, uma ferramenta de ampliação de um

“terreno onde poderia propagar a criação de uma indústria nacional, e ainda articular isto

com uma proposta que bradava contra a ‘alienação cultural” (RAMOS, 1983, p.93). A

produção cinematográfica brasileira tornou-se uma arena de discussões, sobretudo

político-nacionalista, frente ao contexto nacionalista-militar. Observou-se que a intervenção

do Estado pode ter um efeito nocivo sobre a liberdade de criar; e que a assistência à criação

artística deve, acima de tudo garantir a liberdade do artista, que deve basear-se em

“indisputable facts” (UNESCO, 1969:18).

Em 12 de setembro de 1969, é criada a Empresa Brasileira de Filmes (Embrafilme),

vinculada ao Ministério da Educação e Cultura. À época, foi considerada a maior

distribuidora cinematográfica da América Latina. Seu objetivo inicial era a distribuição de

filmes brasileiros no exterior. Em 1975, teve suas atribuições ampliadas a partir da extinção

do Instituto Nacional do Cinema, passando a atuar em todos os aspectos da execução da

política cinematográfica nacional, do mercado ao campo cultural . O período da Embrafilme7

é reconhecido como:

um dos ciclos do cinema brasileiro, que ensaiará ultrapassar os princípios
do cinema artesanal, propostos pelo Cinema Novo, e a sazonalidade
histórica da produção brasileira de longas-metragens, pela adesão a um
projeto de um cinema financiado essencialmente pelo Estado, de cunho
nacional e popular, distante de uma independência estética, e
majoritariamente voltado para a busca de uma eficiência mercadológica.
(AMANCIO, 2007, p.173)

Com isso, as duas vertentes do campo cinematográfico, à época,

nacionalistas-culturalistas e os universalistas-industrialistas, por pensarem o nacionalismo de

forma distinta, tornaram a produção de filmes, nas décadas de 1970 e 1980, um meio de

discussões sobre a eficácia da intervenção estatal no processo de industrialização. A partir de

7 Ver Lei nº 6.281, de 9 de dezembro de 1975.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-1979/l6281.htm
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uma série de acusações de clientelismo na escolha dos projetos financiados pela

Embrafilme, a imagem dela começa a ser desgastada.

Em meio à abertura econômica mundial na década de 1980, o papel do Estado passa

de intervencionista, herdeiro da filosofia welfare state, de caráter

nacional-desenvolvimentista, predominante no Brasil desde o Governo Vargas, para o

Estado neoliberal. Nesse período, os termos do debate, via UNESCO, refletem a tensão

sobre a emergência de políticas culturais como enfrentamento à ofensiva neoliberal que

“implicou certo arrefecimento dos ideais defendidos pelas Nações Unidas e o protagonismo

dos agentes financeiros que, não por acaso, passam a incluir em seus programas o binômio

cultura/desenvolvimento.” (LOPES, 2019, p. 223).

Em dezembro de 1983, o governo dos Estados Unidos anunciou seu
desligamento da UNESCO. Os motivos apontados oficialmente para a
decisão, em carta do secretário de estado americano para o diretor geral da
UNESCO, foram a politização da maior parte das questões, a utilização de
conceitos estatistas como a nova ordem econômica internacional e
problemas administrativos relacionados ao crescimento orçamentário e à
porcentagem do orçamento gasta na sede em Paris. (SILVA, 2016, p. 206)

É nesse contexto que é criado, em 1985, o Ministério da Cultura (MinC) do Brasil,

durante a gestão de José Sarney, primeiro presidente civil após mais de duas décadas de

ditadura.

Logo de início o Ministério enfrentou muitos problemas, tanto de ordem
financeira como administrativa. Faltava pessoal para cuidar do conjunto de
atribuições que cabem a um Ministério, recursos financeiros para a
manutenção dos programas existentes e até mesmo espaço físico para a
acomodação da nova estrutura. Ocorreu também um processo de
substituição contínua na chefia da pasta [foram cinco no governo Sarney].
(CALABRE, 2007, pág. 93)

Em 1986, o economista Celso Furtado, então Ministro da Cultura, elabora a primeira

lei de incentivo fiscal, a lei nº 7.505, conhecida como Lei Sarney, que dispunha sobre

benefícios fiscais, na área do imposto de renda, concedidos a operações de caráter cultural

ou artístico. Em discurso proferido na solenidade de assinatura do envio do projeto de lei ao

Congresso, o ministro Furtado afirmou que, para o governo,
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[...] estimular a emergência e o desenvolvimento das forças criativas, tão
vigorosas em nosso povo é facilitar o surgimento e o revigoramento de
instituições locais de apoio à ação cultural, e ainda ativar na sociedade a
consciência de que o efetivo controle do uso dos recursos que se aplicam
na cultura e transitam pelo Estado é tarefa que corresponde às comunidades
que deles se beneficiam. (FURTADO. 1988 -A p. 9)

Alinhada às discussões conduzidas pela UNESCO, a solução apresentada por Celso

Furtado, delineava um novo modelo de política e desenvolvimento cultural que ganhava

força em vários países, tornando a política cultural mais central e provocando disputas

acerca de seu propósito. Na década seguinte, após a primeira onda neoliberal, é criada, na

UNESCO, a Comissão Mundial de Cultura e Desenvolvimento que,

lança, em 1996, o relatório intitulado “Nossa diversidade criadora”. Este
relatório, ao mesmo tempo em que concebe a cultura como “veículo da
transmissão do comportamento social, uma fonte dinâmica de
transformação, de criatividade, de liberdade e do despertar de
oportunidades e de inovação” (Cuellar, 1997, p. 16) afirma que todas as
formas de desenvolvimento – incluindo o humano – são determinadas
pelos fatores culturais, donde se poder afirmar a indissociabilidade entre
cultura e desenvolvimento. (LOPES, 2019, p 223)

No início dos anos de 1990, Fernando Collor de Mello assume a presidência do

Brasil e implanta a lógica do Estado Mínimo, extinguindo diversos órgãos, entre eles, o

Ministério da Cultura, transformando-o em uma secretaria de governo, a Empresa Brasileira

de Filmes (Embrafilme), o Conselho Nacional de Cinema (Concine) e a Fundação do

Cinema Brasileiro (FCB), que representavam o tripé de sustentação da política

cinematográfica em suas diversas vertentes. Essa postura tipicamente neoliberal do Governo

Collor torna a cultura uma questão exclusivamente de mercado.

Com o impeachment de Collor, em 1992, as políticas de apoio estatal às atividades

culturais foram sendo reconstruídas pelo então presidente Itamar Franco e Fernando

Henrique Cardoso. No entanto, o que há de fato são aperfeiçoamentos dos mecanismos de

captação de recursos, frente a um Estado pouco propositivo. Na observação de Lia Calabre

(2009, p. 118-119):

[...] praticamente um terço da legislação cultural promulgada durante o
governo de Fernando Henrique Cardoso foi direcionada às questões da lei
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de incentivo. Por outro lado, o governo não elaborou propostas, planos ou
diretrizes de gestão pública para o campo da cultura. Tal fato nos permite
afirmar que as leis de incentivo tornaram-se a política cultural do
Ministério da Cultura na gestão do Presidente Fernando Henrique Cardoso
e do Ministro Francisco Weffort.

Itamar Franco restabelece o Ministério da Cultura e, em 19 de novembro de 1992,

cria, por meio da Lei nº 8.490, a Secretaria para o Desenvolvimento do Audiovisual,

posteriormente denominada Secretaria do Audiovisual. Conforme competências

estabelecidas pelo Decreto nº 1.673, de 11 de outubro de 1995, cabia à SAv:

I - planejar, promover e coordenar as atividades necessárias ao
cumprimento da legislação audiovisual;

II - aprovar projetos de produção e co-produção de obra audiovisual
brasileira, a serem realizadas com incentivos fiscais;

III - credenciar, em conjunto com o Ministério da Fazenda, projetos de
exibição, distribuição e infra-estrutura técnica específicos da área
audiovisual cinematográfica, a serem realizados com incentivos fiscais;

IV - desenvolver, inclusive com outros órgãos e entidades, programas de
apoio à produção audiovisual brasileira;

V - autorizar a movimentação de recursos financeiros incentivados, para
aplicação em projetos de produção e co-produção de obra audiovisual
cinematográfica brasileira;

VI - aplicar multas previstas na legislação audiovisual;

VIII - fornecer os Certificados de Produtos Brasileiro e de Registro de
Contrato;

IX - autorizar a veiculação, no território nacional, de obra audiovisual
publicitária estrangeira;

X - autorizar a produção de obra audiovisual estrangeira, no território
nacional;

XI - assistir técnica e administrativamente à Comissão de Cinema .8

Nessa década de criação da SAV, 1990, a UNESCO ampliou ainda mais o conceito

de cultura, por meio do informe “Nossa Diversidade Criadora”, desenvolvido no contexto do

Decênio Mundial para a Cultura e o Desenvolvimento (1988-1997). Cultura, pois, não

significa apenas um elemento do progresso material: “ela é a finalidade última do

8 Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1995/D1673impressão.htm. Acesso em:  03/03/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1995/D1673impress%C3%A3o.htm


36

desenvolvimento definido como florescimento da existência humana em seu conjunto em

todas as formas.” (CUÉLLAR, 1997, p.32-33)

Esse documento, publicado em 1996, é considerado seminal para a agenda

internacional de políticas culturais definida pela UNESCO (BARBALHO, 2005). Ele

considera a promoção e manutenção das diferentes culturas presentes no mundo, por meio

do respeito à democracia e à tolerância, como condição necessária ao desenvolvimento

harmonioso das sociedades. Destaca o respeito a todas as culturas e a incorporação das

minorias nacionais como um princípio básico da diversidade, tornando-a um mecanismo de

resistência a tendências gerais de homogeneização cultural da globalização.

Em 2001, a UNESCO publicou a Declaração Universal sobre Diversidade Cultural,

por meio da qual incentiva o estabelecimento de indústrias culturais viáveis e competitivas

nos planos nacional e internacional, especialmente nos países em desenvolvimento e em

transição, como reforço à cooperação e à solidariedade; e recomenda que as políticas

públicas nos países criem marcos reguladores. Em 2002, no âmbito da sua 31ª Assembléia

Geral, lançou o projeto “Aliança Global para a Diversidade Cultural” que discute a

sustentabilidade das indústrias culturais como garantia de preservação da diversidade

cultural.

Como pode ser observado, a UNESCO reforça a necessidade da promoção da

diversidade cultural, por meio de trabalho contínuo de aprofundamento da compreensão

dessa temática. Assim, verificamos que o Brasil aderiu a tais recomendações internacionais,

no governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011), estabelecendo novos

rumos no Ministério da Cultura. O Estado passa a ter como norte a noção de

“tridimensionalidade da cultura”, a partir da qual tem como objetivo diminuir distorções

regionais de investimento público federal na cultura, ampliando o espectro de atores

atendidos pelas políticas públicas de cultura. Conforme avalia Lopes (2013, p.21):

Nesse sentido, parece plausível a atribuição a Luiz Inácio Lula da Silva do
papel de refundador do Ministério da Cultura por meio de uma reorientação
das relações entre o Estado e o Mercado no tocante à promoção de políticas
públicas de cultura.
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Dessa forma, cabe ainda destacar, segundo Lopes (2013, p. 22), essa busca do

governo desde o programa do então candidato Lula:

Já na apresentação do Programa de Políticas Públicas de Cultura, o
coordenador do Programa de Governo, Antonio Palocci Filho, aponta os
ingredientes que os futuros ministros tratarão de usar: a atenção à
“extraordinária diversidade cultural do Brasil”, a ideia de que o
desenvolvimento cultural define a qualidade do desenvolvimento
econômico e a necessidade de conjugar as políticas públicas de cultura com
as demais políticas de governo, no sentido de contribuir para a inclusão
social.

Dessa maneira, o MinC implementou um conjunto de ações de promoção da

diversidade cultural, em especial, com a criação, em 2003, da Secretaria da Identidade e da

Diversidade Cultural, e no caso particular do audiovisual, entre várias ações, destaca-se o

lançamento de editais focados no estímulo à inserção de mulheres, negros e indígenas no

mercado audiovisual. A SAv promoveu a ampliação do espectro de atores atendidos pelas

políticas públicas de cultura, implementando programas inovadores como o Olhar Brasil,

destinado à formação de realizadores audiovisuais independentes, assim como cessão, por

comodato, de equipamentos de captação de áudio e vídeo, com objetivo de democratizar

oportunidades de acesso ao setor audiovisual. Esse inédito processo de ampliação do escopo

de beneficiários às políticas públicas para o audiovisual é atestado pelo relatório de gestão

2003-2006 da SAv/MinC (BRASIL, 2006).

A partir desses esforços, a SAv começou a construir um entendimento prevalente de

acesso à produção audiovisual independente por pessoas, tradicionalmente esquecidas pelas

políticas públicas no país, e por consequência manteve-se em sintonia com a concepção de

que a “diversidade se manifesta na originalidade e na pluralidade de identidades que

caracterizam os grupos e as sociedades que compõem a humanidade” (UNESCO, 2001, p.

3).

Em suma, tratamos de mostrar aqui que a superação da desigualdade entre produtores

audiovisuais independentes e as empresas do mainstream está ancorada numa proposta

alinhada ao conceito de diversidade cultural. Uma contradição posto que se trata de uma

política pública com dimensão econômica, e esta movimenta-se em torno da reprodução das

relações de exploração e opressão capitalistas.
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CAPÍTULO 2

A INDÚSTRIA CULTURAL E O CAPITAL MONOPOLISTA

Este capítulo procura trazer materialidade histórica para observação do campo da

cultura, dentro de um contexto dos padrões de desenvolvimento do sistema capitalista,

determinantes do curso das relações entre produção cultural e Estado Monopolista. Assim,

buscamos compreender as raízes das contradições da adoção do conceito de diversidade

cultural, no Brasil, para superação da desigualdade entre os produtores audiovisuais

independentes e as empresas do mainstream.

2.1 A lógica monopolista e o Estado

O Estado capitalista liberal, fruto do movimento iniciado com as revoluções

burguesas nos países europeus no século XVIII, muito embora buscasse a superação da

classe dirigente feudal do período absolutista, fundou-se também na divisão entre classes

dirigentes e dirigidas, e, portanto, a função estatal continuou sendo a de conservar e

reproduzir tal divisão (COUTINHO, 1994). Na virada para o século XX, o capitalismo

inaugura sua fase monopolista, um sistema de mercados organizados sob a forma de

oligopólios, marcado pelo surgimento da grande empresa capitalista, da sociedade por ações

e do grande capital financeiro, potencializando a acumulação e modificando o sistema de

mercados dos séculos XVIII e XIX que era basicamente concorrencial, num modo de

auto-regulação pelo próprio mercado, o que tornava possível a existência do Estado Liberal,

não intervencionista, ocupado exclusivamente com as suas funções clássicas de manutenção

da ordem e das condições gerais externas necessárias ao processo de acumulação do capital

(BOLAÑO, 2002).

Essa transformação do capitalismo concorrencial para o monopolista é marcada pelo

desenvolvimento de uma nova matriz tecnológica que garante a expansão territorial e

setorial do sistema, como destaca Bolaño (2002, p.54-55):
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Marx dá uma relevância fundamental, nesse processo, que analisa na sua
origem, ao momento da “produção de máquinas por meio de máquinas”. A
idéia é que o elemento central da Revolução Industrial original, a passagem
da subsunção formal à real do trabalho no capital, realizada pela
máquina-ferramenta, que desqualifica e substitui o trabalhador
especializado do período manufatureiro, não se havia completado até o
momento em que as próprias máquinas fossem produzidas industrialmente
e não pela manufatura ou o artesanato.

Portanto, assim como na Revolução Industrial inglesa, o aspecto tecnológico

envolvido é central na chamada Segunda Revolução Industrial, porque é o que sustenta o

avanço da subsunção do trabalho, potencializando a expansão do capitalismo, assim sendo,

cabe salientar segundo Bolaño (2002, p.55):

A subsunção real do trabalho significa que o trabalhador perdeu a sua
autonomia e o controle que tinha sobre o processo de produção, cuja
estrutura e ritmo passam a ser ditados pela máquina. Esta condensa o
conhecimento que o capital extraiu do trabalhador artesanal no período da
manufatura e desenvolveu, com o apoio das ciências. Assim, é a máquina
que passa a usar o trabalhador — e não mais o contrário — e o capitalismo
pode expandir-se, revolucionando o modo de produção.

É a partir dessa lógica que surgem o taylorismo e a linha de montagem fordista.

“Aquilo que muitos autores chamam de paradigma taylorista-fordista de produção nada mais

é do que a produção em massa [...]” (BOLAÑO, 2002, p. 55). É nessa nova base de

economia monopolista que se dá a forma especificamente capitalista de produção cultural

desenvolvida no período, a chamada Indústria Cultural (BOLAÑO, 2000).

.

Assim, a produção em massa é apoiada pelo consumo de massa, conforme
a proposta do próprio Ford, no momento em que criou a moderna linha de
montagem, respaldado pelos ganhos salariais, pelas facilidades dadas pelo
Welfare State, que garante condições básicas de vida para os trabalhadores,
como a saúde, a educação, sistemas de transporte subsidiados e moradia
barata, e pelo sistema de crédito ao consumo. Nessas condições,
desenvolvem-se os grandes meios de comunicação de massa, veículos da
publicidade comercial e da propaganda política. (BOLAÑO, 2002, p. 56)

O Welfare State foi uma fase do desenvolvimento capitalista basilar ao período de

crescimento do pós-guerra, com um poderoso Estado intervencionista, garantidor de
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crescimento com distribuição de renda para as mais amplas massas da população dos

principais países capitalistas, alcançando em muito menor medida, países periféricos, como

o Brasil, onde o modelo fordista foi implantado tardiamente (BOLAÑO, 2002). No entanto,

o movimento de reestruturação do capitalismo, iniciado a partir da crise de endividamento

externo dos países do Terceiro Mundo, em 1982, gerou o descolamento entre as órbitas

financeira e produtiva para

[...] manutenção e, inclusive, acentuação da concentração e centralização
do capital, mantendo-se, portanto, intactas as condições que levaram ao
surgimento do Estado intervencionista do Capitalismo Monopolista, ao
mesmo tempo em que, como conseqüência desse próprio processo, os
estados nacionais perdem capacidade de regular a economia, frente ao
poderio inusitado do sistema financeiro internacional e do grande capital
produtivo oligopolista globalizados. Nessas condições, e dadas as
conseqüências da própria crise sobre o Estado, reduzindo sua capacidade
de manter no mesmo patamar anterior as conquistas do Welfare State, ao
mesmo tempo em que os setores econômicos estruturados a partir dos seus
investimentos diretos transformam-se em opção de investimento
capitalista, a ideologia neo-liberal adquire uma hegemonia global
impressionante, em detrimento do keynesianismo vigente no período
anterior. (BOLAÑO, 2002, p. 58)

Bolaño (2008) lembra, portanto, que a ideologia neoliberal é baseada na política de

redução dos gastos sociais e de enxugamento do Estado. A onda neoliberal resulta, segundo

o autor, da condição dos Estados nacionais serem obrigados a se submeter às exigências do

capital financeiro, do capital globalizado. Com isso, ao tornar explícita a correlação entre o

componente tecnológico e as mudanças de grande envergadura na estrutura da esfera

pública, tem-se o intuito de esclarecer as raízes do processo, que permitem

[...] um avanço da subsunção do trabalho e, consequentemente, a expansão
da lógica capitalista e da exploração do trabalho vivo. Assim, o elemento
principal da Primeira Revolução Industrial foi a máquina-ferramenta e, o
da Segunda, a produção de máquinas por meio de máquinas (BOLAÑO,
2002, p. 61).

E dá sequência:

Seguindo a mesma linha de raciocínio, podemos afirmar que o elemento
central da Terceira Revolução Industrial é aquilo a que Pierre Lévy (1994)
chamou de “tecnologias da inteligência” (mais especificamente, as
tecnologias informacionais). O fato marcante deste final de século é o
surgimento, em decorrência do desenvolvimento das Tecnologias da
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Informação e da Comunicação (TIC’s) e das redes telemáticas, de uma
tendência ao apagamento de fronteiras entre trabalho manual e intelectual,
manifesta tanto naquilo que venho chamando de subsunção do trabalho
intelectual, quanto na intelectualização geral dos processos de trabalho na
indústria e no setor de serviços (BOLAÑO, 1995).

O desenvolvimento das tecnologias informacionais permitiu, portanto, a ideia da

subsunção do trabalho intelectual no capital, paralela ao da intelectualização geral de todos

os processos de trabalho (BOLAÑO, 1995). Sendo assim, a Indústria Cultural que, como

setor econômico, sofre as mesmas injunções pelas quais passa todo o sistema produtivo,

reproduz essa lógica excludente, destruindo a autonomia dos trabalhos artístico e intelectual,

ainda que ambos tenham sido obrigados a adaptar-se, ao longo da história, aos interesses

hegemônicos da acumulação capitalista (BOLAÑO, 2002).

2.2 Indústria Cultural e EPC

As primeiras análises sobre as relações entre produção cultural e economia na

sociedade capitalista pertencem aos teóricos da Escola de Frankfurt que têm a Dialética do

Esclarecimento (1947) como obra fundante do conceito de Indústria Cultural. Escrito por

Theodor Adorno e Max Horkheimer, o livro propõe tal conceito em substituição à expressão

“cultura de massa”, em virtude desta sugerir um tipo de cultura produzida espontaneamente

pelas massas, omitindo, assim, antagonismos da produção cultural industrializada. Conforme

pontuam Armand e Michèle Mattelart (1999, p. 77), Adorno e Horkheimer “analisam a

produção industrial dos bens culturais como movimento global de produção da cultura como

mercadoria”.

Os produtos culturais, os filmes, os programas radiofônicos, as revistas
ilustram a mesma racionalidade técnica, o mesmo esquema de organização
e de planejamento administrativo que a fabricação de automóveis em série
ou os projetos de urbanismo. “Previu-se algo para cada um a fim de que
ninguém possa escapar”. (MATTELART, 1999, p. 77).
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Desta maneira, os frankfurtianos pensavam a Indústria Cultural como mecanismo de

mistificação das massas, de caráter repressivo, voltado à reprodução da ideologia do sistema

capitalista e manutenção da sua ordem. De acordo com Bolaño (2002, p. 65) o

desenvolvimento da Indústria Cultural foi possível

pelas técnicas de reprodutibilidade a que os teóricos da escola de Frankfurt
se referem, começando por Benjamin (1936), e que parecia haver atingido
seu ponto extremo com a constituição dos sistemas de rádio e televisão, nos
quais a organização capitalista extrapola os limites das técnicas de
reprodução e distribuição, submetendo a própria produção de bens
culturais, conforme observou com justeza Adorno em uma conferência
citada por Beaud et ali. (1991). Garnham (1979), seguindo a trilha dos
teóricos frankfurtianos na perspectiva, mais correta, da Economia Política
da Comunicação, aponta que essa “industrialização da superestrutura”
representa um segundo momento na análise materialista histórica da
questão cultural sob o capitalismo, por oposição ao momento, mais antigo,
mas que permanece presente, subsumido ao atual, em que prevalecia a
figura do intelectual burguês tradicional.

Cabe notar, de acordo com Bolaño em seu texto ‘Economia Política da Comunicação

e da Cultura: breve genealogia do campo e das taxonomias das indústrias culturais’ (2010),

que as alterações no campo cultural não se limitam às indústrias culturais. Tratam-se de

transformações muito mais complexas, que têm origem no fenômeno da reestruturação

capitalista, ocorrido nos anos 1970. Esse processo atinge não só o conjunto das indústrias

culturais, mas também o Estado e as relações internacionais (BOLAÑO, 2010).

Nesse sentido, a Economia Política da Comunicação e da Cultura contribui para o

entendimento para além dos processos de dominação política e reprodução ideológica. A

partir da década de 1950, a EPC desenvolve pesquisas, que ampliam o entendimento do

conceito de Indústria Cultural, tomando como base o referencial marxista e incorporando

contribuições da Escola de Frankfurt, trazendo a compreensão, conforme sua escola

norte-americana, de que no capitalismo monopolista, a produção é industrializada e invadida

pela estrutura, passando, assim, a cumprir funções econômicas dentro do sistema, como

assegurar a reprodução ampliada do capital e fortalecer o processo de estratificação das

relações de classe (GARNHAM, 1979; HERSCOVICI; BOLAÑO; MASTRINI, 1999).
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Mais do que invadir a cultura, o capital torna-se cultura, no sentido mais
amplo do termo, e a forma mercadoria passa a monopolizar o conjunto das
relações sociais, inclusive aquelas mais internas ao mundo da vida e, antes,
mais resistentes à expansão da lógica capitalista. A primeira conseqüência
desse movimento é que a cultura adquire uma importância crucial para o
próprio modo de produção, em cujo âmago agora se situa, tornando
fundamentais, por sua vez, os conflitos que se dão na esfera cultural,
inclusive pela característica de mediador que tem o trabalho intelectual, o
qual mantém, nesta nova situação, uma relação com o capital semelhante
àquela que o trabalho da classe operária tradicional mantinha (segunda
conseqüência), com a diferença (terceira) de que estamos ainda no início
do processo de passagem da subsunção formal à real do trabalho intelectual
no capital, o que dá ao primeiro um grau de autonomia que o trabalhador
manual perdeu há muito tempo (BOLAÑO, 2002, p. 67).

As características específicas dessa Terceira Revolução Industrial, processo duplo de

subsunção do trabalho intelectual, incluídos o cultural e artístico, de maneira que as energias

extraídas do trabalhador pelo capital são essencialmente mentais e não mais

fundamentalmente físicas (BOLAÑO, 1997 b). Isto posto, a apresentação combinada desses

fenômenos, que repercutem nos diversos ramos de produção simbólica, pretende

problematizar o entusiasmo de outras interpretações das ações do Estado intervencionista no

setor cultural (vide capítulo 3) que, por desconsiderar a contradição economia-cultura,

acabam por superestimar políticas públicas culturais, que são apenas parte constitutiva do

movimento de subordinação da cultura à lógica do capital.

2.2.1 Indústria Cultural, Cinema e EPC

Como vimos, conforme Bolaño (2002), a Indústria Cultural reproduz a lógica

excludente do sistema produtivo capitalista e, portanto, os trabalhos artístico e intelectual

perdem sua autonomia. O autor apresenta a IC como uma área da produção social no

capitalismo avançado que deve cumprir dupla função na construção da hegemonia, uma a

serviço do capital individual monopolista em concorrência (função publicidade) e a outra, a

serviço do capital em geral, ou do Estado (função propaganda). Para tal, deve também

desempenhar uma terceira condição de funcionalidade (função programa), articulada à
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reprodução simbólica de um mundo da vida empobrecido de condições de autonomia

(BOLAÑO, 2010).

Essa problemática da perda de autonomia está inserida no impacto causado pelo

desenvolvimento das tecnologias da informação e da comunicação que transformaram, com

maior evidência a partir do final do século XX, a estrutura econômica e a sociabilidade no

capitalismo. Sendo assim, esse processo de mudança pelo qual passaram as transações

financeiras, acentuando e facilitando a internacionalização do capital, indica paradoxos no

que se refere ao debate sobre aspectos culturais.

[...] na medida em que a homogeneização, ligada à expansão da forma
mercadoria, a serviço dos capitais transnacionais, confronta-se com uma
diversificação das identidades, através de uma valorização do território e a
reconstrução dos traços e valores comuns tradicionais. Os teóricos da
chamada globalização cultural, no entanto, não percebem que essa
dualidade responde e reforça os interesses do próprio mercado. (BOLAÑO;
SANTOS; DOMINGUEZ, 2006, p.21)

E segue

É evidente que essa dinâmica de globalização, regionalização e localização
simultâneas criou novos espaços de integração que mesclam – ao mesmo
tempo em que se opõem e complementam – aspectos e interesses sociais,
políticos, econômicos e culturais. Por essa mesma razão, qualquer análise
do tema da cultura, mesmo da cultura nacional, deve considerar a
existência desses espaços mais amplos que estão na base dos processos de
globalização econômica e tecnológica. (BOLAÑO; SANTOS;
DOMINGUEZ, 2006, p.21)

A partir dessa consideração, a análise do tema da indústria cinematográfica, apesar

de cada Indústria Cultural adotar uma feição particular, compreendida, em nível analítico,

conforme a definição de um modelo de regulação setorial, deve levar em conta, assim como

afirma Bolaño (2010), o cumprimento, no conjunto, das condições gerais de funcionalidade

necessárias aos interesses da acumulação do capital.

[...] a lógica capitalista se expande para o campo da cultura, muito além do
que se podia derivar da existência das puras técnicas de reprodutibilidade
da obra de arte. Este é o mérito, aliás, de boa parte dos estudos culturais
críticos, que perceberam que o caráter não determinista do processo não
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elimina a sua essência capitalista. Assim, naquela interação do
internacional com o popular, os meios massivos desempenham um papel
fundamental, pois não impõem simplesmente novos valores e formas
culturais, mas transformam, mais essencialmente, os sistemas de produção
e reprodução da cultura. (BOLAÑO; SANTOS; DOMINGUEZ, 2006,
p.22)

Sendo assim, a essência capitalista dos meios massivos torna a análise das indústrias

culturais inseparável à das políticas de comunicação.

Ambas, por sua vez, não podem ser completamente entendidas sem o
recurso à economia política, como já deve ter ficado claro. Nesse sentido,
alguns dos novos espaços de integração, como a União Européia, o
Mercosul, ou o TLC, mantém debates abertos sobre a necessidade de
estabelecer vínculos mais estreitos em termos de políticas culturais, entre
as quais destacam-se as do audiovisual, e especialmente a do cinema, não
tanto pelos aspectos simbólicos e de construção de identidades, mas
principalmente porque se converteram em um importante fator econômico
e social, como demonstra o fato de que os produtos audiovisuais sejam
atualmente nos EUA, a segunda indústria em termos de receitas de
exportação.  (BOLAÑO; SANTOS; DOMINGUEZ, 2006, p.22)

Nessa perspectiva, para enfatizar a hegemonia do cinema norte-americano, Anita

Simis cita Cabral no artigo “Economia política do cinema: a exibição cinematográfica na

Argentina, Brasil e México”, de 2015:

[...] o mercado cinematográfico local não escapou ao fenômeno geral de
concentração que se deu em diversos setores econômicos dos países que,
não sem contradições e conflitos, adotaram os mandamentos neoliberais do
Consenso de Washington. Assim, embora as políticas públicas para o
fomento da produção cinematográfica implantadas a partir do início dos
anos 1990 não sejam propriamente neoliberais, o fato é que tanto o Brasil
quanto a Argentina testemunharam o aumento da concentração em seus
mercados cinematográficos nos elos da distribuição e da exibição
(CABRAL, 2014, p.149)

Simis (2015, p.71) faz a seguinte observação:

[...] o cinema deixou de ser um entretenimento de massa e se tornou um
entretenimento de uma classe social com poder aquisitivo capaz de pagar o
bilhete de entrada acrescido de todo o consumo ao seu redor, desde os
alimentos oferecidos pela própria sala, até ao que está nas vitrines das lojas
que estão no percurso até se chegar à sala.
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Com isso, é importante assinalar que a “cultura, a informação e a comunicação social

representam bens que pertencem, em princípio, à totalidade da coletividade”

(HERSCOVICI; BOLAÑO & MASTRINI, 2000, p. 10). Segundo esses autores, nos estudos

da Economia Política da Comunicação e da Cultura:

[...] é cada vez mais necessário propugnar por uma economia política da
comunicação que resgate as análises sobre as relações de poder, restaure a
discussão sobre o problema da estratificação e das desigualdades de classe
e, em termos gerais, que não deixe de estar atenta à análise das condições
de produção, distribuição e intercâmbio da indústria cultural.
(HERSCOVICI, BOLAÑO & MASTRINI, 2000, p. 2)

Diante do exposto, não se trata, bem como nos lembram Bolaño, Santos e

Dominguez (2006), de uma opção puramente metodológica, mas do movimento concreto da

realidade social, no qual os interesses da acumulação do capital determinam a orientação e o

desenvolvimento das novas formas de organização social. Tais interesses são evidenciados,

desde a década de 1990, pelas pesquisas da EPC a partir das tecnologias digitais de

comunicação e informação. Por isso, passamos agora ao estudo de caso do NPD Aracaju,

um recorte da política cultural implementada no governo do presidente Luiz Inácio Lula da

Silva (2003-2011), ancorados na compreensão de que com o capitalismo monopolista, a

produção é industrializada e invadida pela estrutura, passando, assim, a cumprir funções

econômicas dentro do sistema, como assegurar a reprodução ampliada do capital e fortalecer

o processo de estratificação das relações de classe (GARNHAM, 1979; HERSCOVICI;

BOLAÑO; MASTRINI, 1999).
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CAPÍTULO 3

O NÚCLEO DE PRODUÇÃO DIGITAL

Neste capítulo, utilizamos documentos, entrevistas, relatórios do Programa Olhar

Brasil e a plataforma online do Ministério da Cultura para apresentar os Núcleos de

Produção Digital, NPDs, no que tange o histórico e estrutura organizacional. Em seguida,

nos concentramos no estudo de caso do NPD Aracaju, um experimento efetivo da política

cultural implementada no governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011),

alinhada ao conceito paradigmático da UNESCO de diversidade cultural, enquanto esforço

de resistência a tendências gerais de homogeneização cultural da globalização.

3.1 Histórico e Estrutura do Programa

O Programa Olhar Brasil está inserido em um momento de reformulação da política

cultural consolidada no governo de Fernando Henrique Cardoso (1995 a 2002), quando o

Estado atuava num modelo de participação indireta, especialmente através de mecanismos

de incentivo baseados em renúncia fiscal. Com a posse do governo Lula, em 2003, o Estado

retomou seu poder ativo de proposição das políticas culturais e passou por uma atualização

da concepção de cultura a partir do alinhamento ao movimento internacional, conduzido

pela UNESCO, em defesa da diversidade cultural.

A “diversidade se manifesta na originalidade e na pluralidade de identidades que

caracterizam os grupos e as sociedades que compõem a humanidade” (UNESCO, 2001, p.

3). Esse conceito apresenta-se no conjunto de linhas de ação do Ministério da Cultura,

durante as gestões de Gilberto Gil e de Juca Ferreira, abrangendo as dimensões simbólica,

cidadã e econômica numa perspectiva de tridimensionalidade cultural.

A dimensão simbólica é aquela do “cultivo” (na raiz da palavra cultura) das
infinitas possibilidades de criação expressas nas práticas sociais, nos
modos de vida e nas visões do mundo. […] A dimensão cidadã consiste no
reconhecimento do acesso à cultura como um direito, bem como da sua
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importância para a qualidade de vida e a autoestima de cada um. […] Na
dimensão econômica, inscreve-se o potencial da cultura como vetor de
desenvolvimento. Trata-se de dar asas a uma importante fonte geradora de
trabalho e renda, que tem muito a contribuir para o crescimento da
economia brasileira.9

A tridimensionalidade cultural possibilitou a ampliação do público-alvo do

Ministério, que passa a reconhecer a dimensão estratégica da cultura para um projeto de

nação, considerando a população brasileira como um todo, não apenas como receptora, mas

como produtora de cultura. Para isso, garantiu a grupos e redes de agentes culturais

responsáveis pelas diversas expressões culturais brasileiras, até então desconsiderados pela

política pública, o acesso a recursos para o desenvolvimento de suas ações. Sendo assim,

transformou-se em um instrumento efetivo de promoção da diversidade de expressão dos

diversos grupos que compõem a sociedade.

Portanto, esta concepção ampliada de cultura considera todos os indivíduos, e não

apenas os artistas, como sujeitos e produtores de cultura. É nesta condição que o MinC

buscou um patamar de relevância para as políticas culturais no debate sobre o

desenvolvimento econômico e social do país. Partindo dessa perspectiva, surge o Programa

Olhar Brasil, com a missão de integrar ações de fomento à produção independente, formação

e difusão audiovisuais, em diversas regiões do país, para superar desigualdades de acesso à

produção independente fora dos grandes eixos da produção cinematográfica brasileira.

Esse desafio, assumido pelo MinC, pode ser verificado no Edital de Concurso Nº

01/2005 (Anexo A) do Ministério da Cultura, através da Secretaria do Audiovisual, que

tornou público o convite a órgãos e entidades públicas que desenvolviam ações de formação

e/ou apoio à produção audiovisual, para que apresentassem propostas para formalização de

parceria ao Programa de Implantação de Núcleos de Produção Digital (NPDs).

9 BRASIL. Cultura em três dimensões, p. 8.
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Fotos: Márcio Dantas10

10 Fonte: Ministro da Cultura lança em Aracaju rede de democratização do audiovisual | IMD|Instituto
Marcelo Déda (institutomarcelodeda.com.br) Acesso em: 06/06/2021

http://www.institutomarcelodeda.com.br/ministro-da-cultura-lanca-em-aracaju-rede-de-democratizacao-do-audiovisual/
http://www.institutomarcelodeda.com.br/ministro-da-cultura-lanca-em-aracaju-rede-de-democratizacao-do-audiovisual/
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Um dos critérios de julgamento do edital era o grau de carência regional, justamente

para ampliar o acesso da população à produção audiovisual, uma das evidências da

materialização do princípio da promoção da diversidade cultural.

O programa criado, em 2005, previa o fornecimento gratuito de equipamentos e

serviços, assim como formação e aprimoramento profissional e artístico de técnicos e

realizadores audiovisuais. Conforme previsto, o MinC tinha como obrigação, disponibilizar

equipamentos de iluminação, captação de som e imagem, edição não linear e finalização

para cada contemplado no edital anteriormente citado, além de recursos para

remuneração/hospedagem/alimentação de profissionais contratados para o eixo formativo.

O repasse dessa verba para ações de formação era realizado por meio do Fundo

Nacional de Cultura, já o custeio dos recursos materiais, humanos e financeiros para

manutenção da estrutura local dos NPDs cabia ao contemplado no edital. A parceria do

MinC, Secretaria do Audiovisual, com as instituições proponentes, envolveu recursos da

ordem de R$ 2,6 milhões – sendo R$ 1,5 milhão para investimentos em equipamentos e R$

1,1 milhão para ações de formação. Cabia à cada contemplado, a contrapartida de 20% (R$

25.000,00) do valor total (R$ 100.000,00) do recurso repassado pelo MINC.

Os equipamentos, cedidos (por comodato de dois anos) pelo Ministério da Cultura

aos NPDs, deviam ser usados estritamente para apoio à produção audiovisual independente,

seja através do empréstimo de equipamentos e realização de serviços, gratuitamente, bem

como em atividades de formação e aprimoramento profissional e artístico a técnicos e

realizadores das mais diversas funções. Com o fim do prazo do convênio e/ou do comodato,

os equipamentos foram doados em definitivo ao proponente, após a realização de uma

avaliação de desempenho final das ações dos NPDs.

A implantação de um NPD estava condicionada a uma proposta de gestão colegiada,

uma comissão, devidamente aprovada por todas as entidades participantes. Partindo de um

desenho institucional proposto por cada proponente, essa comissão deveria acompanhar de

forma contínua as ações do Núcleo, seja em encontros presenciais e/ou virtuais. A adoção
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desse modelo de gestão tinha a intenção de formar, reforçar ou consolidar parcerias pelo

audiovisual em cada estado.

A cerimônia de instalação da Rede Olhar Brasil aconteceu em Aracaju, dia 12 de

abril de 2006, com participação do ministro da Cultura, Gilberto Gil, do secretário do

Audiovisual, Orlando Senna, do diretor da Agência Nacional de Cinema (Ancine), Manoel

Rangel, do prefeito de Aracaju, Edvaldo Nogueira, além dos representantes dos 11 projetos

selecionados no edital.

Inicialmente, a SAv/MinC estabeleceu parcerias com os governos estaduais de

Alagoas, Acre, Goiás, Pará e Piauí, e os governos municipais de Aracaju, Belo Horizonte,

Curitiba, Fortaleza e Salvador, além da Universidade Federal da Paraíba. Abaixo, segue

tabela com informações de NPDs implantados em diversos estados do país no período11

compreendido entre o início do programa, 2006, e o final do prazo de vigência dos

convênios.

NPDs 2006 a 2010

NPD Gestor Detalhes do Convênio

1 NPD Aracaju (SE)
Fundação Municipal
de Cultura, Turismo e
Esportes de
Aracaju/FUNCAJU

SALIC: 06-3719

Fim Vigência: 2010

Recebeu equipamentos.

Cumpriu plano de trabalho.

2 NPD Belém (PA) Instituto de Artes do
Pará

SALIC: 06 -3697

Fim Vigência: 2010

Recebeu equipamentos.

11 Tabela produzida pela autora. Fonte: Quadro de Dados NPDs - agosto 2010. Disponível em Anexo C.
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Cumpriu plano de trabalho.

3 NPD Belo Horizonte
(MG)

Fundação Municipal
de Cultura de Belo
Horizonte

SALIC: 06- 3657

Fim Vigência: 2009

Recebeu equipamentos.

4 NPD Boa Vista (RR)
Universidade Federal
de Roraima

SALIC: --------

Fim Vigência: 2011

Recebeu equipamentos.

5 NPD Curitiba (PR) Fundação Cultural de
Curitiba

SALIC: 06-3002

Fim Vigência: 2010

Recebeu equipamentos.

Cumpriu plano de trabalho.

6 NPD Florianópolis
(SC)

Universidade Federal
de Santa Catarina

SALIC: --------

Fim Vigência: 2011

Recebeu equipamentos.

7 NPD Fortaleza (CE) Fundação Cultural,
Esporte e Turismo de
Fortaleza

SALIC: 06-3700

Fim Vigência: 2009

Recebeu equipamentos.

Cumpriu plano de trabalho.

8 NPD Goiânia (GO) Comunicativa - Rede
de Comunicadores a

SALIC: --------

Não apto a receber os equipamentos.
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Serviço da Cultura e
da Ética

9 NPD João Pessoa  (PB) Universidade Federal
da Paraíba

SALIC: 06-4358

Fim Vigência: 2009

Recebeu equipamentos.

Pedido de prorrogação de prazo de
convênio não acatado pelo setor jurídico
da SAv/MinC. Não enviou documentação
dentro do prazo hábil.

10 NPD Maceió (AL) Secretaria Executiva
de Cultura do Estado
de Alagoas

SALIC: 06- 3484

Fim Vigência: 2009

Recebeu equipamentos.

Pedido de prorrogação de prazo de
convênio não acatado pelo setor jurídico
da SAv/MinC. Não enviou documentação
dentro do prazo hábil.

11 NPD Natal (RN) Fundação José

Augusto

SALIC: --------

Fim Vigência: 2011

Recebeu equipamentos.

12 NPD Niterói (RJ) Secretaria Municipal
de Ciência e
Tecnologia

SALIC: --------

Fim Vigência: 2011

Recebeu equipamentos.

13 NPD Rio Branco (AC) Secretaria de Estado
da Educação

SALIC: --------

Fim Vigência: 2009
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Recebeu equipamentos.

Cumpriu plano de trabalho.

14 NPD Salvador (BA) Fundação Gregório de
Mattos

SALIC: 06- 3657

Fim Vigência: 2009

Recebeu equipamentos.

15 NPD São Carlos (SP) Fundação Educacional
São Carlos

SALIC: ------

Fim Vigência: 2011

Recebeu equipamentos.

16 NPD Teresina (PI) Fundação Rádio e
Televisão Educativa
do Piauí

SALIC: 06-3729

Fim Vigência: 2009

Pedido de prorrogação de prazo de
convênio não acatado pelo setor jurídico
da SAv/MinC. Não enviou documentação
dentro do prazo hábil.

Os convênios celebrados, posteriormente aos onze primeiros, foram executados com

prazos acordados até 2011. Segundo o coordenador executivo da Unidade Técnica de Gestão

do Programa Olhar Brasil da SAv/MinC, Hermano Figueiredo, “os prazos de execução

foram os mesmos, os períodos foram diferentes [...] os NPDs da segunda leva foram

implantados em períodos distintos.” (FIGUEIREDO, em entrevista, 2021). Com relação a

entraves institucionais no âmbito estadual/municipal, destacam-se:

● NPD Belo Horizonte (MG) - não realizou o objeto do convênio e o recurso foi

devolvido;

● NPD Goiânia (GO) - impedimentos entre a instituição proponente e as que

integravam o comitê gestor, impossibilitaram a realização do objeto do convênio;
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● NPD Boa Vista (RR) - a Universidade, equivocadamente, fez devolução de 80% dos

recursos não utilizados em 2009. Dessa forma, foi realizado em 2010, apenas parte

do programado;

● NPD Salvador (BA) - pelo fato da Fundação Gregório de Matos não ter cumprido o

convênio, a Secretaria do Estado da Cultura foi indicada pela SAv como a instituição

apta a implantação do NPD.

Não é nosso objetivo analisar, aqui, todos os NPDs, mas simplesmente extrair a

centralidade do conceito de diversidade cultural, expresso no desenrolar do Programa Olhar

Brasil. Nessa perspectiva, destacamos alguns dados, correspondentes aos resultados do12

período 2006/2010, compatíveis com a intenção de ampliar o espectro de atores atendidos

pela política pública de audiovisual em questão:

● Diversos gêneros do audiovisual são abordados nas ações;

● Para cada NPD há cessão de um kit digital, uma plataforma de alta

definição para captação e edição de imagens e sons;

● Os equipamentos são usados tanto nos cursos/oficinas, como são

emprestados aos realizadores gratuitamente para produção de vídeos;

● 174 oficinas realizadas;

● 115 cursos realizados;

● 4.670 Alunos em cursos e oficinas;

● 262 vídeos produzidos nos cursos/oficinas ou por empréstimo de

equipamentos;

● 17.070 eventos de exibição de filmes.

Os dados acima citados conformam o modelo da adoção de políticas de proteção da

diversidade cultural, como um mecanismo de enfrentamento à homogeneização cultural e

nesse sentido articulam-se com a ideia de valorização da diversidade das expressões e dos

valores culturais, e consequente democracia cultural que, segundo o Dicionário Crítico de

Política Cultural, é um modelo de política balizada “não na noção de serviços culturais a

12 Fonte: Relatório Olhar Brasil. Disponível em Anexo D.
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serem prestados à população, mas no projeto de ampliação do capital cultural de uma

coletividade no sentido mais amplo desta expressão” (COELHO, 1997, p.145).

Esse tipo de política pode ser verificada no desenvolvimento do setor

cinematográfico/audiovisual independente, num contexto de afirmação da diversidade

cultural, com os NPDs funcionando como parte da estratégia de ampliar o acesso da

população aos meios de produção de forma a superar ou diminuir distorções regionais de

investimento público federal no audiovisual. Contudo, essa estratégia não apresenta ações

deliberadamente focadas na dinâmica de desequilíbrio entre poder econômico e a

diversidade democrática de formas de produção cultural. Conforme destaca Ikeda, a pouca

eficiência da sustentabilidade e da capacidade competitiva do segmento

cinematográfico/audiovisual que, apesar de recorrente no aparato legal e no campo

discursivo institucional, demonstra incoerência no plano real (IKEDA, 2015).

Para reverter tal situação, Simis (2015, p.71) destaca a relação entre o domínio dos

grandes grupos norte-americanos no setor de exibição das salas de cinema e a mudança de

estratégia da indústria audiovisual.

[...] pensar uma nova política cultural, é fundamental rever a forma de
organização da indústria cinematográfica sob o novo prisma, atualizando
instrumentos que possam enfrentar as questões acima analisadas, com
ênfase naquelas que dizem respeito à exibição e distribuição.

Diante o exposto, a análise do NPD, como um recorte das ações do MinC, pautado

pela ampliação de oportunidades de formação e produção audiovisuais em localidades que

até então não dispunham desse acesso, permite uma compreensão do sentido da efetividade

real do processo de conjunto do ministério, desde os objetivos propostos à implementação e

alcance da promoção da diversidade cultural por meio das políticas públicas no setor como

resistência à homogeneização cultural desencadeada pela globalização.
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3.2 O NPD Aracaju

O projeto teve como proponente a Prefeitura Municipal de Aracaju e a Fundação

Municipal de Cultura, Turismo e Esportes de Aracaju/Funcaju, órgão interveniente. A

parceria entre essas instituições e a SAv/MinC foi celebrada através do Convênio

MinC/SE/FNC 028/2006, sendo o Núcleo de Aracaju instituído oficialmente pelo Decreto

N° 1069 de 01 de setembro de 2006 (Anexo B), e nomeado de NPD Orlando Vieira, em

homenagem ao premiado ator sergipano Orlando Vieira.

Foto: PMA13

13 Ator, nascido em 1931, na cidade de Capela/SE, é a personalidade sergipana que a Prefeitura de
Aracaju prestou homenagem ao criar o Núcleo de Produção Digital Orlando Vieira. Com uma
carreira consagrada, Orlando Vieira ganhou o troféu Kikito, no Festival de Gramado, em 1983, ao
lado de Lima Duarte no filme “Sargento Getúlio”. Em 1962, recebeu o prêmio de melhor ator, pelo
Movimento de Cultura Popular, no mesmo ano recebeu o prêmio do Festival de Teatro de
Estudantes do Nordeste. Também participou de: A volta do Filho Pródigo (1983), A última Semana
de Lampião (1985), Tereza Batista (1991), Irmãos Coragem (1994), Guerra de Canudos (1996),
Orfeu (1998) e Orquestra dos Meninos (2006). Fonte: www. aracaju.se.gov.br/noticias/49862 Acesso
em 25/01/2021.
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O NPD Orlando Vieira recebeu do MinC, em 30 de novembro de 2006, um Kit de

Captação de Imagem – Mini DV HD e um Kit de Iluminação. Faltando a entrega do Kit de

Captação de Áudio e do Kit de edição de áudio e vídeo (hardware e software) previstos no

edital de 2005 e entregues, somente, no mês de agosto de 2010.

Em 01 de novembro de 2006, foi disponibilizado, pela Prefeitura Municipal de

Aracaju para o funcionamento do NPD, um imóvel alugado entregue totalmente reformado.

O espaço estava com a seguinte estrutura:

● 01 sala de aula equipada com quadro, TV e DVD;

● 01 sala para aula de edição de vídeo equipada com 07 computadores

Imac com o software Final CUT;

● 01 sala para aula de edição de áudio equipada com 07 computadores

Imac

com software Pro-Tools com Mbox;

● 01 Mini-auditório com Home Theater;

● 01 sala de preparação de atores;

● 01 sala para guardar equipamentos;

● 01 sala de reuniões com TV e DVD, que eventualmente funciona

como sala de aula;

● Área aberta utilizada para exibição de filmes, equipada com telão e

projetor;

● Área de convivência com 02 computadores dispostos para uso dos

alunos.

O Conselho Gestor tinha caráter consultivo e cabia a elaboração do plano de

atividades do NPD, não era remunerado. Composição do Conselho:

● Secretaria de Comunicação Social da Prefeitura Municipal de Aracaju

– SECOM;

● Instituto Recriando (trabalha com jovens em situação de risco, antes

Missão Criança);
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● Associação de Repórteres Fotográficos e Cinematográficos de Sergipe

ARFOC;

● Centro de Cultura e Arte da Universidade Federal de Sergipe;

● Casa Curta-Se;

● TV Cidade (canal a cabo local);

● Sindicato dos Jornalistas de Sergipe – Sindijor.

O programa de formação começou em novembro de 2006, através da realização de

Cursos Modulares. Com o atraso na liberação dos equipamentos cedidos pelo Ministério da

Cultura para apoiar a produção independente, houve dificuldades na realização de alguns

dos cursos mais técnicos. Por exemplo, em 2006, as disciplinas de Edição de Vídeo e Edição

de Áudio do Módulo III não foram iniciadas porque o equipamento de edição não havia

chegado. Ainda assim, as turmas de Produção, Direção, Direção de Fotografia e Roteiro

realizaram conjuntamente exercícios práticos e finalizaram 4 (quatro) curtas, que foram

editados em uma produtora local. Os trabalhos foram apresentados em sessão pública no

Núcleo, no dia 9 de julho de 2007, como encerramento das atividades.

Os cursos modulares de Capacitação e Formação em Audiovisual de 2006 a 2007

tinham duração mínima de 120 horas/aula, fato que se mostrou pouco eficiente em relação a

facilidade de acesso de um maior número de alunos, posto que cada turma levava em média

um ano para ser renovada. Em razão disso, houve solicitação, através do ofício nº 307/2010

de 19 de março de 2010, de Segundo Termo Aditivo e readequação do projeto do Convênio

nº 028/2006 MINC/FNC, extinguindo o modelo de oficinas modulares de longa duração e

ajustando o prazo de vigência para o período de 29/06/2010 a 21/10/2010.

Dessa maneira, a SAv/MinC aprovou as solicitações (Anexo E), possibilitando a

carga horária restante dos módulos (970 horas), prevista no plano de trabalho, ser

redirecionada para cursos mais rápidos e específicos. Também foi alterado o valor da

hora/aula para ampliar possibilidades de contratação de profissionais para ministrar os

cursos. Em virtude dessas mudanças, no ano de 2010, o número de pessoas que tiveram

acesso aos cursos e oficinas oferecidos pelo NPD aumentou para cerca de duzentas pessoas .
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Além dos cursos e workshops, o NPD realizou, nos quatro primeiros anos de

existência, período de vigência do convênio, as seguintes produções e co-produções (via14

cessão de equipamentos):

Produções

1. O Profeta do Caos (6’ - Colorido)

2. E Agora? (6’30’’ – Colorido)

3. A Corda ( 5’5’’ – Preto e Branco)

4. Você quer ou não quer, Carmem? ( 8’30’’ – Colorido)

5. Diabo da Minha Vida ( 8’10’’ – Colorido)

6. Engrenagem ( 14’40’’ – Colorido)

7. Todo Amargo é Doce ( 12’45’’ – Colorido)

8. Um dia de Murphy (8’20’’ – Colorido)

9. Abóboras (8’- Colorido)

10. As Faces (4’- Colorido)

11. Face Oculta (7’22’’- Colorido)

12. Blody Jack (7’- Colorido)

13. A Aposta (5’ – Colorido)

14. Próxima Rodada (12’ – Colorido)

15. Cinzas (9’- Colorido)

16. Liah (5’- Colorido)

17. Presente de Aniversário (14’ – Colorido)

18. Coletânea do Curso de Animação (8’ – Colorido)

19. Videoclipe "Tá Certo" (4’ – Colorido)

20 Do Outro Lado do Rio (12’ – Colorido)

21. Aracaju em Movimento (10’ – Colorido)

22. Mais Um Dia (12’- Preto e Branco)

Co-Produções

14 Fonte: Relatório NPD 2008-2012. Disponível em Anexo F.
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1. Quatro e Meia, ficção de Martha Lícia e Luiz Garcia;

2. As Aventuras de Seu Euclides – Parafusos, ficção de Marcelo Roque Belarmino;

3. Influenza, ficção de Gabriela Caldas;

4. Postais importados – o nordeste na visão de estrangeiros, documentário de Luiz Garcia e

Aragão de Melo;

5. Entrealmas, documentário de Luiz Garcia e Aragão de Melo;

6. Yerma, ficção de Rogério Feolli;

7. Atrás do Morro, documentário de Rubens Carvalho;

8. Making of do longa “Senhor dos Labirintos, de Malu DeMartino;

9. Cadenas, documentário de Aragão de Melo;

10. A Parede, ficção de Graziele Ferreira;

11. As Aventuras de seu Euclides – Chegança”, ficção de Marcelo Roque Belarmino;

12. A folia de dona Fia”, documentário de Indira Amaral e Werden Tavares;

13. Areia Branca, ficção de Júlia Fernandes Marques;

14. O Arquivo de Ivan, documentário de Fábio Rogério Rezende de Jesus;

15. U-507, documentário de Rubens Araújo de Carvalho;

16. Sensacional, ficção de Deborah Simão Gomes Fernandes;

17. Você conhece La Conga?, documentário de Sérgio Borges.

Das vinte e duas produções do NPD, destaca-se: o Do Outro Lado do Rio, filme

resultado do curso “Realização em Audiovisual”, ficção, colorido, BR-SE, 2010. Premiação:

Melhor curta Sergipano no Festival Curta-SE 2011; Prêmio Aquisição do SESC TV, na

Mostra Kinooikos, 22º Kinoforum; e Melhor filme dos últimos 5 anos pelo Jornal "O

Capital"). Além de participar de diversos festivais no Brasil e exterior: Festival Sings De

Nuit - França – 2011; Festival de Vídeo Tela Digital; Festival de Triunfo - PE 2012; Festival

Visões Periféricas 2012 – RJ; Curta Amazônia; Mostra Sergipe do 1º Festival de Cinema

Universitário de Sergipe – SERCINE; e Cine Mube – SP.

Além de produzir e co-produzir curtas, o NPD apoiou longas metragens rodados em

Sergipe: Orquestra dos Meninos – dir. Paulo Thiago; Senhor dos Labirintos – dir. Geraldo

Motta. O apoio se deu através da disponibilização da estrutura física do Núcleo e da inclusão

de alunos nos quadros técnicos da equipe dos filmes. Estabeleceu também parceria com a
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Fundação Aperipê (Emissora de rádio e TV públicas do Estado), por meio da qual a TV se

comprometeu a ser janela para a produção audiovisual local.

O público-alvo dos NPDs, de acordo com o coordenador executivo da Unidade

Técnica de gestão do programa Olhar Brasil da SAv/MinC, Hermano Figueiredo, “era

principalmente iniciantes e os que queriam iniciar no audiovisual, sobretudo os que não

dispunham de recursos e apoios para realizar” (FIGUEIREDO, em entrevista, 2021). Os

alunos do NPD Orlando Vieira eram majoritariamente jovens e com a criação do curso de

audiovisual da Universidade Federal de Sergipe, em 2009, o fluxo de demanda entre as duas

instituições se consolidou.

As capacitações técnicas desempenharam um papel relevante no cenário audiovisual

local, complementando cursos acadêmicos ligados principalmente à comunicação. No

entanto, um dos grandes desafios é o levantamento de informações sobre o desenvolvimento

econômico do setor audiovisual independente, supostamente gerado pelo Programa Olhar

Brasil. No que concerne à contabilização confiável do setor, segue tabela , abaixo, com15

dados do Observatório Brasileiro do Cinema e do Audiovisual (OCA), criado para difusão

de dados e informações qualificadas produzidas pela Agência Nacional do Cinema

(ANCINE).

Indicador
Ano

2006 2007 2008 2009 2010 2011

Empresas
produtoras
registradas

612 577 633 656 845 815

Certificados de
Produto
Brasileiro (CPB)
curtas-metragens
emitidos

101 97 126 86 407 295

Bilheteria 90.283.635 89.319.290 89.109.595 112.670.935 134.836.791 143.206.574

15 Tabela produzida pela autora. Fonte: OCA-ANCINE. Disponível em:
https://oca.ancine.gov.br/sites/default/files/mercado_audiovisual/pdf/mercadoaudiovisualbr_2019.pdf

https://oca.ancine.gov.br/sites/default/files/mercado_audiovisual/pdf/mercadoaudiovisualbr_2019.pdf
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Público

Bilheteria
Público filmes
brasileiros

9.932.474 10.310.965 8.820.706 16.075.429 25.687.438 17.687.772

Bilheteria
Público filmes
estrangeiros

80.351.161 79.005.325 80.288.889 96.595.506 109.149.353 125.518.802

Renda filmes
brasileiros (R$)

73.725.826,00 79.095.892,0
0

69.390.862,0
0

131.923.170,4
5

225.958.090,35 161.487.064,41

Renda filmes
estrangeiros (R$)

621.239.391,0
0

633.527.815,
00

658.118.453,0
0

837.872.912,8
9

1.034.415.762,12 1.288.510.556,79

Lançamentos
brasileiros sobre
total

21,52% 23,93% 24,31% 26,50% 24,42% 29,67%

As variáveis relevantes de quantidade de empresas produtoras registradas, CPB,

bilheteria, renda de filme e lançamentos, consideradas nos dados da OCA, referentes ao

período do convênio em questão, 2006 a 2011, demonstram a hegemonia do produto

estrangeiro no mercado interno brasileiro. Em meio a esse contexto nacional, a produção

audiovisual independente em Aracaju contou com atividades formativas (Total de Recursos

R$100 mil) e de empréstimo de equipamentos do NPD Orlando Vieira, e um edital do

Programa Aracaju + Cultura, realizado em 2007 pela Fundação Municipal de Cultura,

Turismo e Esporte (Funcaju), com o valor de R$ 15 mil para cinco curtas-metragens. Os

contemplados foram: Júlia Fernandes Marques (Areia Branca); Fábio Rogério Rezende de

Jesus (O assunto é cinema); Rubens Araújo de Carvalho (O retorno do submarino alemão);

Deborah Simão Gomes Fernandes (Sensacional); e Sérgio Borges (Você conhece Laconga).

Dessa forma, é possível afirmar que, com o decreto de implantação do NPD em

Aracaju, N.o 1069 de 01 de setembro de 2006 (Anexo B), a política pública audiovisual

configura um novo momento institucional, baseado na complementaridade de atuação entre

a Prefeitura Municipal de Aracaju/Funcaju e o Ministério da Cultura/SAv, pautado pela

produção audiovisual independente, investindo recursos para formação e empréstimo de

equipamentos, sem, no entanto, uma visão sistêmica ancorada na relação direta com a

estrutura econômica, entendida pela lógica de acumulação do capital.
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Apesar das considerações do referido decreto, segundo as quais constam no Art. 2o,

os seguintes objetivos:

I. implantar uma rede de apoio à produção audiovisual de baixo custo;
II. promover a formação e capacitação de técnicos e realizadores audiovisuais
com ênfase na utilização de tecnologias digitais de som e imagem;
III. estimular a parceria, em nível estadual e regional, entre Poder Público,
produção independente e mercado audiovisual local, no sentido de criar políticas
públicas que visem o desenvolvimento da atividade audiovisual local.

Tais objetivos encontraram tanto durante a trajetória da vigência do convênio (2006 a

2010), quanto, posteriormente, percalços para o devido cumprimento. O investimento

iniciado com o lançamento dos editais do Programa Olhar Brasil em 2005, para implantação

do NPD na capital sergipana, não previa manutenção dos equipamentos disponibilizados

pelo MinC, nem aquisição de novos em virtude da defasagem dos modelos ao longo dos

anos. E, apesar do diretor da ANCINE, Manoel Rangel, ter participado da cerimônia de

lançamento da Rede Olhar Brasil, em 2006, o programa não estabeleceu parceria com a

agência, ficando à margem dos aspectos de ocupação do mercado, limitando-se à

competência da SAv, referente ao fomento da produção de curtas e médias metragens e

capacitação técnica.

O Programa Olhar Brasil foi descontinuado na gestão da presidente Dilma Roussef

(2011 a 2016), com isso não houve repactuação de convênios com estados e municípios.

Passados onze anos do início dos convênios, os NPDs receberam, em 2017, por meio da

assinatura do Acordo de Cooperação Técnica nº19/2017 (Anexo G), novos equipamentos

digitais de produção e edição de conteúdo audiovisual.

No entanto, apesar da retomada da cessão de uso de equipamentos para a produção

audiovisual independente, esse mecanismo de acesso à produção não incluiu recursos para

capacitação de mão-de-obra, ampliando significativamente a incapacidade de alcance dos

objetivos regulamentados no decreto de criação do NPD Orlando Vieira. Assim sendo, é

como afirma Botelho:
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uma política pública conseqüente não se confunde com ocorrências
aleatórias, motivadas por pressões específicas ou conjunturais; não se
confunde também com ações isoladas, carregadas de boas intenções, mas
que não têm conseqüência exatamente por não serem pensadas no contexto
dos elos da cadeia criação, formação, difusão e consumo. Ou seja, uma
política pública exige de seus gestores a capacidade de saber antecipar
problemas para poder prever mecanismos para solucioná-los. (BOTELHO,
2001, p. 78).

É preciso, portanto, repensar, conforme Simis (2015), os aspectos da política pública

audiovisual, especialmente, no que diz respeito a processos de monopolização nos setores de

distribuição e exibição que configuram a hegemonia do cinema norte-americano.

Por outro lado, sem políticas culturais que assumam a educação artística e a
formação de públicos, mesmo filmes com boa crítica, que poderiam
alcançar resultados de bilheteria melhores, perdem possibilidades de
sucesso, não apenas por seu lançamento limitado, e porque são
rapidamente substituídos por outros, mas também porque é ingênuo
imaginar que basta proporcionar apoio à produção, salas para exibição e
vale cultura (um benefício destinado aos trabalhadores que ganham até
cinco salários-mínimos para que possam comprar, entre outros produtos
culturais, desde ingressos para cinema até cursos em diversas áreas da
cultura), com a pretensão de que a oferta atraia de maneira natural o
público. (SIMIS, 2015, p.72)

Sendo a questão da exibição determinante para a análise da economia política do

cinema, ainda que os setores de produção e formação estejam relacionados no estudo de

caso, aqui empreendido, o otimismo ao estímulo à produção audiovisual promovido por

meio do NPD acaba encobrindo práticas nada emancipatórias, tendo-se em vista que as

capacidades produtivas dos agentes culturais envolvem, necessariamente, a dinâmica de

acumulação e contradições de classe. A contradição economia e cultura é insuperável, assim,

enquanto persistir a contradição capital e trabalho. Daí surge a necessidade em construir

formas societais – outras formas de mediação – alternativas (SANTOS, 2020).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em tempos obscuros de extinção do Ministério da Cultura, em 2019, e criação da

Secretaria Especial da Cultura como um apêndice do Ministério do Turismo, as políticas

públicas de cultura no nosso país que em governos passados foram prioridades de gestão, a

exemplo do governo LuLa, aqui investigado, nos convida a elevar o tensionamento sobre tal

desmonte como uma ação de resistência e fortalecimento do setor cultural na dinâmica da

economia capitalista.

Essa questão insere-se em um debate abrangente, no qual a análise do objeto

realizada neste trabalho deteve-se em refletir sobre a multidimensionalidade da política

pública de estímulo à cultura na dinâmica da economia capitalista. Para tal, buscamos

compreender de que maneira o tema da proteção à diversidade cultural, implantado no

Ministério da Cultura, durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, é superestimado

enquanto mecanismo de resistência a tendências gerais de homogeneização cultural da

globalização.

No discurso de posse, o ministro Gilberto Gil defende o distanciamento em relação

às políticas culturais neoliberais por meio de um papel ativo do Estado e não submisso aos

“sabores e caprichos do deus-mercado”:

Mas o mercado não é tudo. Não será nunca. Sabemos muito bem que em
matéria de cultura, assim como em saúde e educação, é preciso examinar e
corrigir distorções inerentes à lógica do mercado que é sempre regida, em
última análise, pela lei do mais forte. Sabemos que é preciso, em muitos
casos, ir além do imediatismo, da visão de curto alcance, da estreiteza, das
insuficiências e mesmo da ignorância dos agentes mercadológicos.
Sabemos que é preciso suprir as nossas grandes e fundamentais carências.
(GIL, 2003)

Verificamos, no entanto, não obstante tais esforços do governo do presidente Lula,

iniciados sob a tutela de Gilberto Gil, tenham atendido demandas de amplos segmentos do

movimento social e cultural, em defesa da diversidade cultural, os mesmos apontam para
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manutenção da supremacia de interesses econômicos. Dessa forma, primeiramente,

apresentamos os fundamentos históricos do desenvolvimento do sistema capitalista,

necessários às relações entre produção cultural e Estado Monopolista, e vimos que sua

gênese está interligada à base material da evolução das forças produtivas, a partir da

transformação na estrutura do sistema capitalista que sustenta o avanço da subsunção do

trabalho, potencializando a expansão capitalista.

Assim, observamos que o Estado intervencionista do Capitalismo Monopolista dá as

condições para a Indústria Cultural reproduzir, como setor econômico, os interesses

hegemônicos da acumulação capitalista. Nesse sentido, para análise mais detida sobre a

questão referente à problemática da subsunção do trabalho cultural,

[...] cabe à política cultural, no seu sentido mais amplo, superar o viés
funcionalista da cultura e o estrito comprometimento com as dimensões
de financiamento e gestão, pondo em circulação e debate os diversos
campos simbólicos que compõem a atividade cultural, dentre eles, sem
dúvida, mas não somente, aquele que articula a produção simbólica aos
processos de acumulação capitalista [...], repondo a cultura, o capital e a
democracia num campo de tensões recíprocas. (BOLAÑO; LOPES;
SANTOS, 2018, p.10).

É dentro desse contexto que o Núcleo de Produção Digital Orlando Vieira foi

estudado, enquanto ação concreta de política pública cultural, alinhada ao conceito

paradigmático de diversidade cultural. Sendo assim, ao levantarmos dados sobre a execução

desse projeto, foi possível analisar a fragilidade do processo de formação e de fomento à

produção audiovisual, vinculado à proteção da diversidade da produção cultural, frente à

dimensão econômica da cultura no sistema capitalista.

Nessas condições, apontamos para a necessidade de uma revisão crítica da política

audiovisual, considerando a questão do estímulo à produção e formação audiovisuais, apesar

do aparente indicativo de superação, no contexto de conformidade a um duplo processo de

subsunção do trabalho ao capital e da cultura à economia. Posto que os NPD’s indicam para

uma valorização da produção cultural local, não hegemônica, muito embora as estratégias do

NPD Orlando Vieira, conforme mostradas aqui, comprovem a continuidade da lógica
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anterior, de hegemonia do produto estrangeiro no mercado interno brasileiro, em detrimento

da diversidade democrática de formas de produção cultural.
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ANEXO A

Edital de Concurso Nº 01/2005 - Núcleos de Produção Digital

A Secretaria do Audiovisual torna público o convite aos Òrgãos e Entidades Públicas que
desenvolvam ações de formação e/ou apoio à produção audiovisual, para que apresentem propostas
para formalização de parceria ao Programa de Implantação de “Núcleos de Produção Digital”

O Ministério da Cultura, através da Secretaria do Audiovisual, torna público, o convite aos Òrgãos e
Entidades Públicas que desenvolvam ações de formação e/ou apoio à produção audiovisual, para que
apresentem propostas para formalização de parceria ao Programa de Implantação de “Núcleos de
Produção Digital”, nos termos da Lei nº 8.666/93, no que couber, e nas condições e exigências
estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

Constitui objeto deste Edital a implementação do Programa “Criação e Instalação de Infra-Estrutura
com Tecnologia Digital”, a ser efetivada pelos Órgãos e Entidades Públicas, cuja finalidade é apoiar
a produção audiovisual independente, através do fornecimento gratuito de equipamentos e serviços,
bem como promover a formação e aprimoramento profissional e artístico a técnicos e realizadores
audiovisuais das mais diversas funções;

2. DAS OBRIGAÇÕES

No âmbito do referido programa, caberá ao Ministério da Cultura a disponibilização de
equipamentos de iluminação, captação de som e imagem, edição não linear e finalização, conforme
descritos no Anexo II a este Edital, e ainda a posterior elaboração e implementação de plano de
formação e aprimoramento profissional e artístico, e, ao Parceiro Selecionado o custeamento dos
recursos materiais, humanos e financeiros, no mínimo conforme descritos no documento
“DESENHO ESTRUTURAL PARA OS NÚCLEOS DE PRODUÇÃO DIGITAL - Anexo III a este
Edital”;

2.1 DOS EQUIPAMENTOS: Os equipamentos a serem disponibilizados pelo MinC, conforme
descritos no Anexo II a este Edital, serão adquiridos através do Programa “PRODOC” – Projeto
BRA/04/051 – Pontos de Cultura, desenvolvido em parceria com o Programa das Nações Unidas
para o Desenvolvimento – PNUD.

2.2 DO PLANO DE FORMAÇÃO E APRIMORAMENTO: A elaboração do Plano de Formação e
Aprimoramento Profissional e Artístico se dará a partir do conjunto das demandas previstas no
âmbito das parcerias pactuadas, e sua implementação ocorrerá às custas do Ministério da
Cultura/Secretaria do Audiovisual.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado mediante REQUERIMENTO dirigido à
Secretaria do Audiovisual / MinC, conforme modelo constante do Anexo I a este Edital,
acompanhado do PROJETO TÉCNICO e DOCUMENTOS abaixo relacionados:

http://www.cultura.gov.br/upload/ANEXO2_1116273234.doc
http://www.cultura.gov.br/upload/ANEXO3_1116273262.doc
http://www.cultura.gov.br/upload/ANEXO2_1116273234.doc
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a) DOCUMENTOS:
Cópia do ato de nomeação ou termo de posse do dirigente, acompanhada da respectiva cópia da Ata
que o elegeu, se for o caso, comprovante de endereço da instituição, CPF e Cédula de Identidade do
dirigente; cópia do Estatuto / Regimento Interno e CNPJ do órgão/instituição proponente.
b) PROJETO TÉCNICO:
A elaboração do projeto deverá ter como referência o documento “DESENHO ESTRUTURAL
PARA OS NÚCLEOS DE PRODUÇÃO DIGITAL”, conforme Anexo III a este Edital, e conter os
seguintes elementos:
b1) Relatório detalhado acerca da realidade do setor audiovisual local, com ênfase no nível de
organização do setor, perfil e potencial da produção independente e, consequente demanda por
infra-estrutura de produção e formação/qualificação técnica e artística;
b2) Plano de ação para um período mínimo de 24 meses, visando o enfrentamento da demanda
apontada no relatório acima descrito, com destaque em separado para as ações de
formação/qualificação;
b3) Indicação, através de plantas e croquis, de espaço físico adequado para instalação e guarda dos
equipamentos, bem como do espaço de realização dos cursos apontados no plano de ação;
b4) Indicação dos recursos humanos, materiais e financeiros necessários à implantação, e
funcionamento do Núcleo, bem como da execução do plano de ação proposto, com destaque em
separado para as ações de formação/qualificação;
b5) Plano de manutenção e atualização dos equipamentos;
b6) Plano de comunicação com a sociedade local;
b7) Carta Compromisso de Custeio dos recursos humanos, materiais e financeiros necessários ao
cumprimento do disposto nos itens “b2”, “b3”, “b4”, “b5” e “b6”, contendo inclusive a indicação das
responsabilidades de cada uma das entidades parceiras;
b.8) Proposta de Modelo de Gestão Colegiada, conforme sugerido no Anexo III a este Edital,
devidamente aprovada por todas as entidades participantes.

4. DO PRAZO

** Prorrogado até 20/09/2005

O Requerimento de Inscrição, Anexo I do presente Edital, bem como os Documentos e Projeto
Técnico, descritos no item 3, letras A e B acima, deverão ser protocolados no Protocolo-Geral do
Ministério da Cultura, EM UM ÚNICO ENVELOPE, NO PERÍODO DE 16 DE MAIO A 20 DE
AGOSTO DE 2005, conforme endereço e identificação abaixo:

- ENDEREÇO: MINISTÉRIO DA CULTURA / SECRETARIA DO AUDIOVISUAL -
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO “B”, BRASÍLIA – DF, CEP Nº 70.068-900;

- IDENTIFICAÇÃO: fazer a citação “NÚCLEOS DE PRODUÇÃO DIGITAL”, na frente e verso do
envelope.

5. DA SELEÇÃO

A seleção das propostas, NO MÍNIMO 05 (cinco) E NO MÁXIMO 11 (onze), será realizada por uma
Comissão de Avaliação constituída por Técnicos e Dirigentes do MinC, a ser designada pelo
Secretário do Audiovisual, a quem caberá a presidência;

6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

http://www.cultura.gov.br/upload/ANEXO3_1116273262.doc
http://www.cultura.gov.br/upload/ANEXO3_1116273262.doc
http://www.cultura.gov.br/noticias/noticias_do_minc/index.php?p=11361&more=1&c=1&pb=1
http://www.cultura.gov.br/upload/ANEXO1_1116273207.doc
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a) Grau de carência regional;
b) Qualidade técnica da proposta, aí entendido a estrutura física, os recursos humanos e qualidade
dos planos de ação e comunicação;
c)Possibilidade real de execução do projeto;
d) Articulação com entidades e agentes do setor;

7. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E APRESENTAÇÃO DE RECURSO

Na avaliação das propostas, a Comissão levará em conta somente aquelas que apresentarem todos os
Documentos e Itens indicados do projeto técnico, conforme dispostos no item 3 acima.

- A apresentação de RECURSO será dirigida ao Presidente da Comissão de Avaliação, no prazo
máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da comunicação oficial acerca
da desclassificação, sendo recíproco o prazo para julgamento e resposta ao recurso apresentado.

8. DA FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA

A parceria será formalizada através de Termo de Cooperação Técnica, por um prazo mínimo de 24
meses, o qual ratificará o objeto, as responsabilidades das partes, o modelo de gestão, bem como a
obrigatoriedade de execução do plano de ação aprovado e o sistema de avaliação do cumprimento
das metas estabelecidas no mesmo, e ainda os termos e condições para sua prorrogação, rescisão e
penalidades.

- Ao término do período de vigência do Termo de Cooperação Técnica, será efetivada, na forma da
legislação vigente, a doação definitiva dos equipamentos constantes do Núcleo de Produção Digital
aos parceiros que cumprirem integralmente e de forma satisfatória o plano de ação pactuado.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

a) Os Núcleos de Produção Digital passarão a fazer parte de uma rede de formação/qualificação
audiovisual, a ser implementada pela Secretaria do Audiovisual/MinC e terão prioridade de apoio em
todos os programas desenvolvidos.
b) O presente Edital e seus anexos I, II e III, sendo: “Anexo I – Requerimento de Inscrição”, “Anexo
II – Descrição dos Equipamentos”, e “Anexo III - Desenho Estrutural para os Núcleos de Produção
Digital”, estarão disponíveis no Sitio do Ministério da Cultura, endereço: www.cultura.gov.br, até o
dia 16 de maio de 2005.
c) Os casos omissos e dúvidas serão dirimidos pela Secretaria do Audiovisual através do e-mail:
concursos.sav@minc.gov.br, ou pelo fone (61) 3901 3843.

Gilberto Gil Moreira
Ministro de Estado da Cultura

http://www.cultura.gov.br/upload/ANEXO1_1116273207.doc
http://www.cultura.gov.br/upload/ANEXO2_1116273234.doc
http://www.cultura.gov.br/upload/ANEXO2_1116273234.doc
http://www.cultura.gov.br/upload/ANEXO3_1116273262.doc
http://www.cultura.gov.br/upload/ANEXO3_1116273262.doc
mailto:concursos.sav@minc.gov.br
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